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RESUMO 

Objetivo: O objetivo principal desta pesquisa é avaliar se o novo modelo de gestão e 

organização administrativa da Consultoria-Geral da União, com a criação das Consultorias 

Jurídicas da União especializadas virtuais (e-CJUs), está sendo eficaz para: equalizar a carga 

de trabalho das equipes; facilitar a especialização dos advogados, que passaram a receber 

apenas processos relacionados ao tema do grupo que integram; uniformizar os entendimentos 

jurídicos em cada tema; e averiguar se houve uma diminuição efetiva do tempo médio de 

resposta das demandas submetidas aos respectivos órgãos consultivos.  

Metodologia: A pesquisa trouxe uma abordagem qualitativa-quantitativa, com a realização de 

entrevistas semiestruturadas, utilizando-se o método da análise de conteúdo para a elaboração 

de categorias com as respostas dos entrevistados. Utilizaram-se também dados secundários: a) 

indicadores do tempo médio de resposta da Consultoria-Geral da União e de seus órgãos de 

execução (2019 a 2022); e b) resultados das pesquisas de satisfação junto aos órgãos do Poder 

Executivo Federal assessorados pela Advocacia Geral da União (AGU), nos anos de 2019, 2020 

e 2021.  

Resultados: No tocante à celeridade na emissão das manifestações, assim como constatado de 

modo empírico nas respostas dos entrevistados, os resultados foram surpreendentes e 

demonstraram um enorme ganho de eficiência, inclusive no que se refere à especialização dos 

advogados. A equalização da carga de trabalho também se mostrou presente, decorrente da 

divisão dos advogados em grandes grupos temáticos. No aspecto da uniformidade das 

manifestações jurídicas, as entrevistas demonstraram que houve melhora significativa nesse 

quesito.  

Limitações e delimitações: em razão da pandemia ocasionada pela COVID-19, houve 

significantes limitações à realização das entrevistas da pesquisa, que foram feitas por meio do 

Microsoft Teams, com a gravação do áudio para posterior transcrição. Esse limitador, 

naturalmente, dificultou algumas percepções que poderiam ser mais eficazmente captadas numa 

entrevista presencial, como gestos, postura e outras características do entrevistado. A pesquisa 

foi delimitada às unidades consultivas nos entes federados, pois a forma de trabalho nas 

unidades de Brasília ainda não havia sido alterada.  

Aplicabilidade do trabalho: A AGU pode se beneficiar da pesquisa para avaliar a eficácia do 

modelo para a gestão de suas unidades consultivas, bem como para estender o modelo às demais 

unidades em Brasília/DF.  
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Contribuições para a sociedade: O estudo é relevante para a sociedade avaliar se as medidas 

de gestão adotadas pela Administração Pública Federal, em especial pela Advocacia-Geral da 

União, estão sendo eficazes para aumentar a eficiência do relevante serviço público prestado 

pela instituição.  

Originalidade: Esta pesquisa tem o caráter de originalidade na medida em que o modelo de 

gestão implementado pela Advocacia-Geral da União, no âmbito da Consultoria-Geral da 

União, é bastante recente (setembro/2020) e não foram localizados outros estudos que 

avaliassem o referido modelo organizacional.  

 

Palavras-chave: Administração Pública. Advocacia-Geral da União. Consultoria-Geral da 

União. Consultorias Jurídicas da União Especializadas Virtuais. Equalização da carga de 

trabalho. Uniformização. Celeridade na emissão de pareceres. 

 

Categoria do artigo: Dissertação de Mestrado. 
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ABSTRACT 

Purpose: The main goal of this research is to evaluate whether the new model of management 

and administrative organization of the General Consultancy of the Union, with the creation of 

the specialized virtual Legal Consultancies of the Union, is being effective in equalizing the 

workload of the teams; facilitate the specialization of lawyers, who now receive cases related 

only to the topic of the group in which they participate; standardize legal understandings on 

each topic; and verify whether there was an effective decrease in the average response time for 

demands submitted to the respective advisory bodies.  

Methodology: The research brings a qualitative-quantitative approach, by performing semi-

structured interviews and using the method of content analysis for the selection of categories 

with the answers of the interviewees. Secondary data were also used: a) the average response 

time indicators of the General Consultancy of the Union and its executive bodies (from 2019 to 

2022); and b) the results of satisfaction surveys carried out in Federal Executive Branch bodies 

advised by the Attorney General of the Union (AGU), in the years 2019, 2020 and 2021.  

Findings: Regarding the speed in the issuance of manifestations, as verified empirically in the 

interviewees’ responses, the results demonstrate an enormous gain in efficiency, which also 

applies to the lawyers’ specialization. The equalization of the workload was also verified, as a 

result from the division of lawyers in large thematic groups. Regarding the uniformity of legal 

manifestations, the interviews showed there was a significant improvement in this matter.  

Research limitations e delimitations: Due to the COVID-19 pandemic, there were significant 

limitations to the research interviews, which were carried out using Microsoft Teams, with 

audio recording for later transcription. Such limitations naturally hindered some perceptions 

that could be captured more efficiently in a face-to-face interview, such as gestures, posture, 

and other characteristics of the interviewee. The research was delimited to the consultative units 

in the federal entities, as the work methods in the Brasília units had yet not been altered.  

Practical implications: The AGU can benefit from this research to evaluate the effectiveness 

of the model in the management of its consultative units, as well as to extend it to other units 

in Brasilia.  

Social implications: The study is relevant for society to assess whether the management 

measures adopted by the Federal Public Administration, particularly by the Attorney General's 

Office, are being effective to increase the efficiency of the relevant public service provided by 

this institution.  
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Originality: This research is original, as the management model implemented by the Attorney 

General’s Office within the scope of the General Consultancy of the Union is quite recent 

(September/2020), and no other studies that evaluated the aforementioned organizational model 

were found. 

 

Keywords: Public Administration. Attorney General of the Union. General Consultancy of the 

Union. Legal Consultancies of the Virtual Specialized Union. Workload equalization. 

Standardization. Legal opinion issuing speed. 

 

Category: Master's thesis. 
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1 INTRODUÇÃO 

A história da atividade consultiva, no âmbito da União, remonta ao ano de 1903, com a 

criação do cargo de Consultor-Geral da República. Porém, somente por meio do Decreto n.º 

22.386, de 24 de janeiro de 1933, foi estruturado o gabinete do Consultor-Geral da República, 

cujo cargo só poderia ser ocupado, mediante livre nomeação do Presidente da República, por 

bacharéis em direito com mais de 20 anos de formados e com boa reputação intelectual e moral 

(BRASIL, 1933). 

Nos moldes atuais, a atividade consultiva da União veio a ser delineada, de forma 

embrionária, pela Constituição de 1988, com a criação da Advocacia-Geral da União nos termos 

do artigo 131 (BRASIIL, 1988): 

Art. 131. A Advocacia-Geral da União é a instituição que, diretamente ou 

através de órgão vinculado, representa a União, judicial e extrajudicialmente, 

cabendo-lhe, nos termos da lei complementar que dispuser sobre sua 

organização e funcionamento, as atividades de consultoria e assessoramento 

jurídico do Poder Executivo. 

§ 1º A Advocacia-Geral da União tem por chefe o Advogado-Geral da União, 

de livre nomeação pelo Presidente da República dentre cidadãos maiores de 

trinta e cinco anos, de notável saber jurídico e reputação ilibada. 

§ 2º O ingresso nas classes iniciais das carreiras da instituição de que trata este 

artigo far-se-á mediante concurso público de provas e títulos. 

§ 3º Na execução da dívida ativa de natureza tributária, a representação da 

União cabe à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, observado o disposto 

em lei. 

A Advocacia-Geral da União (AGU) absorveu, assim, as atividades de consultoria e 

assessoramento jurídico até então exercidas pela Consultoria-Geral da República e pelos demais 

órgãos consultivos outrora existentes na estrutura do Poder Executivo. A AGU também ficou 

responsável pela representação judicial da União, até então exercida pelo Ministério Público da 

União — função esta que não será objeto de maiores detalhamentos, por fugir do escopo do 

presente trabalho. 

A Lei Complementar de que trata o artigo 131 da Constituição veio a ser publicada em 

1993, instituindo, então, a Lei Orgânica da Advocacia-Geral da União (Lei Complementar n.º 

73, de 10 de fevereiro de 1993), à qual compete as atividades de consultoria e assessoramento 

jurídico ao Poder Executivo Federal (BRASIL, 1993). 

Nesse diploma legal, foi criada a Consultoria-Geral da União como um dos órgãos de 

direção superior da AGU, com a atribuição de produzir pareceres e informações, inclusive por 

meio de seus órgãos de execução, conforme será explicado adiante. 
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Ainda com enfoque na atividade consultiva da União, a medida provisória n.º 2.180-35, 

de 24 de agosto de 2001 (BRASIL, 2001), autorizou o Advogado-Geral da União a instalar 

núcleos de assessoramento jurídico nas capitais dos Estados, cujas atribuições eram exercer o 

assessoramento e a consultoria jurídica aos órgãos e autoridades da Administração Federal 

Direta localizados fora do Distrito Federal, conforme dispositivos a seguir: 

 Art. 8º-F. O Advogado-Geral da União poderá instalar Núcleos de 

Assessoramento Jurídico nas Capitais dos Estados e, quando o interesse do 

serviço recomendar, em outras cidades. (Incluído pela Medida Provisória n.º 

2.180-35, de 2001) 

§ 1º Incumbirão aos Núcleos atividades de assessoramento jurídico aos órgãos 

e autoridades da Administração Federal Direta localizados fora do Distrito 

Federal, quanto às matérias de competência legal ou regulamentar dos órgãos 

e autoridades assessorados, sem prejuízo das competências das Consultorias 

Jurídicas dos respectivos Ministérios.(Incluído pela Medida Provisória n.º 

2.180-35, de 2001) 

 § 2º As matérias específicas do Ministério ao qual pertença o órgão ou a 

autoridade assessorados, que requeiram a manifestação da Consultoria 

Jurídica, serão a esta encaminhadas pelo Coordenador do Núcleo de 

Assessoramento Jurídico. (Incluído pela Medida Provisória n.º 2.180-35, de 

2001) 

§ 3º O Advogado-Geral da União providenciará a lotação, nos Núcleos de 

Assessoramento Jurídico, dos Assistentes Jurídicos integrantes da Advocacia-

Geral da União, inclusive do quadro suplementar, que estejam em exercício 

em cidade sede dos referidos Núcleos, respeitados os casos de cessão a outros 

órgãos ou entidades, bem como os de designação como representante judicial 

da União, de que trata o art. 69 da Lei Complementar no 73, de 

1993. (Incluído pela Medida Provisória n.º 2.180-35, de 2001) 

§ 4º Excepcionalmente, o Advogado-Geral da União poderá designar, para ter 

exercício nos Núcleos de Assessoramento Jurídico, outros membros efetivos 

da Advocacia-Geral da União, bem como Procuradores Federais. (Incluído 

pela Medida Provisória n.º 2.180-35, de 2001) 

§ 5º Os Núcleos de Assessoramento Jurídico integram a Consultoria-Geral da 

União. (Incluído pela Medida Provisória n.º 2.180-35, de 2001) 

§ 6º Os recursos eventualmente necessários à instalação e manutenção dos 

Núcleos de Assessoramento Jurídico, correrão à conta de dotações 

orçamentárias da Advocacia-Geral da União. (Incluído pela Medida 

Provisória n.º 2.180-35, de 2001) 

§ 7º O Advogado-Geral da União editará ato, nos termos do art. 45 da Lei 

Complementar no 73, de 1993, dispondo sobre os Núcleos de Assessoramento 

Jurídico de que trata este artigo. (Incluído pela Medida Provisória n.º 2.180-

35, de 2001). 

Os primeiros Núcleos de Assessoramento Jurídico foram instalados no ano de 2002 e, 

posteriormente, em 2005. Anos depois, os chamados Núcleos de Assessoramento Jurídico 

passaram a ser denominados Consultorias Jurídicas da União nos Estados. 

Nesse contexto organizacional, portanto, no âmbito da União, a consultoria e o 

assessoramento jurídicos do Poder Executivo competem à Advocacia-Geral da União (AGU), 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/MPV/2180-35.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/MPV/2180-35.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/MPV/2180-35.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/MPV/2180-35.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/MPV/2180-35.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/MPV/2180-35.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp73.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp73.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/MPV/2180-35.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/MPV/2180-35.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/MPV/2180-35.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/MPV/2180-35.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/MPV/2180-35.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/MPV/2180-35.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp73.htm#art45
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp73.htm#art45
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/MPV/2180-35.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/MPV/2180-35.htm#art3
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que realiza essas atribuições, nos Estados da federação, por meio da Consultoria-Geral da União 

e seus órgãos de execução, denominados Consultorias Jurídicas da União (CJUs). 

As Consultorias Jurídicas da União nos Estados — responsáveis pela consultoria e 

assessoramento jurídicos dos órgãos federais nessas localidades — foram organizadas, 

inicialmente, por meio de competência territorial; ou seja, à CJU/PR, por exemplo, caberia 

analisar todos os processos e consultas dos órgãos federais localizados no Estado do Paraná, 

independentemente do tema tratado nesses processos. 

Ocorre que esse sistema territorial de organização apresentou alguns problemas de 

gestão identificados pela Consultoria-Geral da União, que podem ser assim elencados: (i) 

ausência de uniformidade nas manifestações jurídicas; (ii) dificuldade de especializar os 

advogados da União, diante da diversidade de temas tratados numa consultoria jurídica da 

União, o que acarretava um maior tempo de análise dos processos submetidos a esses órgãos; 

(iii) constante diminuição do quadro de advogados, gerando uma maior sobrecarga de trabalho 

aos profissionais. 

Em relação à ausência de uniformidade, a origem do problema estava relacionada ao 

fato de existirem 27 unidades consultivas nos Estados e cada uma das quais poderia ter um 

entendimento diferente sobre determinado tema. O chefe de cada CJU era responsável por 

uniformizar o entendimento no âmbito de seu órgão, mas poderia haver diversas interpretações 

sobre um mesmo assunto entre as diferentes CJUs. Nessa hipótese, caberia à Consultoria-Geral 

da União dirimir esse conflito de entendimentos, o que demandava um tempo maior para a 

solução da controvérsia. 

A dificuldade de especializar os advogados decorria da distribuição de processos dos 

mais variados temas dentro de sua unidade de lotação (CJU). Devido à existência de uma grande 

quantidade de processos e do reduzido número de advogados disponíveis, não era viável a 

criação de grupos temáticos dentro de cada unidade consultiva, na maioria das CJUs. 

Somada a isso, a constante diminuição do quadro de advogados aumentava ainda mais 

a sobrecarga de trabalho e a dificuldade de equalizar o volume de processos — em especial nas 

Consultorias Jurídicas menores. 

Diante desse cenário, foram criadas as Consultorias Jurídicas da União Especializadas 

Virtuais (e-CJUs). Por meio dessa nova organização administrativa, as unidades passaram a ser 

divididas de maneira temática1. Assim, por exemplo, a e-CJU Patrimônio analisa os processos 

do tema patrimônio provenientes do país todo, com a supervisão de um coordenador, 

                                                 

1 Regulamentação do modelo citada nos anexos A, B e C. 
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responsável por uniformizar essa temática dentro de seu respectivo grupo de advogados. A 

criação das e-CJUs ocorreu com a publicação da Portaria n.º 14, de 23 de janeiro de 2020 

(posteriormente alterada pela Portaria Normativa n.º 72, de 07 de dezembro de 2022).2 

A pesquisa proposta irá avaliar, dentro do tema da organização administrativa, os 

impactos da implementação desse novo modelo de trabalho, conforme será explicitado adiante. 

1.1 Problema de pesquisa 

A implementação dessa nova forma de organização do trabalho nos órgãos consultivos 

da Advocacia-Geral da União, no âmbito dos Estados, mudou profundamente a forma de a 

instituição prestar consultoria e assessoramento jurídicos aos órgãos assessorados. 

Como explicado anteriormente, a ideia de implementar uma nova forma de organização 

do processo de trabalho na Consultoria-Geral da União decorreu de problemas como falta de 

uniformidade das manifestações jurídicas; dificuldade de equalizar a carga de trabalho dos 

advogados, principalmente diante da constante diminuição do quadro de pessoal; dificuldade 

de especializar os advogados, que recebiam processos dos mais variados temas; e necessidade 

de aumentar a celeridade na emissão dos pareceres jurídicos. 

Nesse contexto, o que se propõe no presente estudo é avaliar: qual o impacto das e-CJUs 

na produtividade dos pareceres jurídicos, sob os aspectos da uniformidade, celeridade e 

equalização da carga de trabalho? 

1.2 Objetivos do estudo 

A mudança implementada nas atividades consultivas da Advocacia-Geral da União, sob 

a responsabilidade da Consultoria-Geral da União, teve como intuito enfrentar as diversas 

dificuldades existentes na forma originalmente prevista na organização dos trabalhos, conforme 

mencionado anteriormente. 

O objetivo principal da pesquisa é avaliar se o novo modelo de gestão e organização 

administrativa está sendo eficaz para equalizar a carga de trabalho das equipes; facilitar a 

especialização dos advogados, que passaram a receber apenas processos relacionados ao tema 

do grupo que integram; uniformizar os entendimentos jurídicos em cada tema; e averiguar se 

                                                 

2 Anexo A. 
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houve uma diminuição efetiva do tempo médio de resposta das demandas submetidas aos 

respectivos órgãos consultivos. 

1.3 Relevância do estudo 

À Consultoria-Geral da União, por meio de seus órgãos de execução localizados nos 

Estados da federação, denominados Consultorias Jurídicas da União, compete prestar 

assessoramento e consultoria jurídica a todos os órgãos federais localizados em cada uma dessas 

unidades federadas. 

Essa atividade consultiva é responsável por conferir segurança jurídica às políticas 

públicas criadas pelos gestores e formatar todos os atos administrativos editados dentro dos 

padrões e exigências legais, além de exercer o controle da legalidade desses atos. 

No nosso Estado Democrático de Direito, é fundamental que os atos do Estado sejam 

revestidos de toda a formalidade necessária, bem como sejam praticados em consonância com 

os princípios constitucionais. 

Dessarte, avaliar a nova forma de trabalho implementada na Consultoria-Geral da União 

faz-se relevante por (i) tratar-se de um modelo inovador, ainda recente, sem uma análise de sua 

efetividade para melhorar esse relevante serviço público prestado pela instituição e (ii) permitir 

eventuais reflexões sobre o futuro da atividade consultiva da AGU, por meio de propostas de 

novos estudos e pesquisas sobre o tema. 

1.4 (De)limitação do estudo 

É importante destacar que a pandemia ocasionada pela COVID-19 acarretou certas 

limitações às entrevistas da pesquisa, que foram realizadas por meio do Microsoft Teams, com 

a gravação do áudio para posterior transcrição. Essa limitação, naturalmente, dificultou algumas 

percepções que poderiam ser mais bem captadas numa entrevista presencial, tais como gestos, 

postura e outras características do entrevistado. 

Como o problema de pesquisa está relacionado à aferição dos impactos do novo modelo 

de trabalho implementado nos órgãos consultivos da Consultoria-Geral da União localizados 

nos entes federados, a pesquisa foi delimitada ao trabalho dessas unidades consultivas. Foram 

excluídas, portanto, as consultorias jurídicas localizadas em Brasília, DF, pois nessas unidades 

a forma de trabalho não havia sido alterada no momento de realização das entrevistas e pesquisa 

dos dados secundários, o que só veio a ocorrer em janeiro de 2023. Não adotaremos, nesta 
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oportunidade, uma perspectiva comparada entre as duas formas, o que pode ser objeto de 

futuros estudos. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

No âmbito do setor público, as instituições também têm a necessidade de realizar 

mudanças que aperfeiçoem seu modelo de gestão (KROLL; PASHA, 2021). 

Como as instituições públicas são prestadoras de serviços, a melhoria da gestão é 

fundamental para aperfeiçoar a qualidade dos serviços públicos e, assim, atender melhor o 

destinatário desses serviços, que é o cidadão (MARQUES; BORGES; REIS, 2016). 

Dessa forma, é possível dizer que as organizações precisam mudar em razão da alteração 

das circunstâncias, pois é da natureza de seu método habitual corresponder aos estímulos 

(COVATTI PIAIA, 2013). 

Prossegue a autora afirmando que “o ambiente institucional é necessariamente mutável, 

condicionado cultural e historicamente e sujeito permanentemente a mudanças e rearranjos” 

(COVATTI PIAIA, 2013, p. 267). 

A necessidade de mudança nas organizações públicas também foi constatada por 

Fernandez e Rainey (2006).  

No contexto das mudanças organizacionais, as organizações, da mesma forma que são 

influenciadas pelo ambiente em que estão inseridas, também influenciam a transformação desse 

ambiente na medida em que buscam atingir seus objetivos (COSTA, 2020). 

Para da Silva e Zaverucha (2015), os comportamentos que incentivam a durabilidade de 

uma instituição necessitam de constante estímulo, sob pena de gerarem um movimento de 

mudança mais instável, com forte ambiguidade. 

A durabilidade de toda instituição pressupõe a ocorrência de mudanças graduais, por 

meio de ajustes que ocorrem inclusive em momentos de aparente estabilidade (CHAERKI; 

RIBEIRO; FERREIRA, 2020). 

O processo de mudança se inicia com a percepção da necessidade de se realizar a 

mudança, em seguida com sua implementação e após com a estabilização de um novo processo 

(COSTA, 2022). 

Nesse sentido, um fator primordial para a compreensão das mudanças efetivadas no 

modelo de organização da Consultoria-Geral da União é estudar o processo de mudança 

organizacional, que pode explicar os fatores que levam uma organização a atuar de determinada 

maneira, ou seja, compreender o contexto em que ocorreu esse processo de mudança. 

Costa (2022), estudando as diversas definições teóricas de mudança organizacional, 

explica que, para Lewin (1951), trata-se de um processo trifásico, que compreende o 

descongelamento, a mudança e o recongelamento. Para Basil e Cook (1974), seria uma resposta 
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às crises, tendo como um dos principais elementos a tecnologia. Souza (2010), por sua vez, 

entende o conceito como a inovação de algum processo, sendo o efeito de algumas 

transformações pontuais. 

Para Silva, Araújo e Vaz (2009), as mudanças organizacionais ocorrem em razão de 

fatores internos e externos que influenciam as organizações, podendo, no âmbito interno, serem 

decorrentes de ações da alta administração. 

Há autores que classificam as mudanças organizacionais como reativas (que são 

respostas a alguma crise interna, por exemplo) ou antecipatórias (uma forma de previsões 

futuras gerarem a mudança) (NADLER; TUSHMAN, 1990). 

Para outros, há o entendimento de que as mudanças podem ser espontâneas (sem a 

coordenação dos dirigentes), planejadas (quando há alguma programação sobre a mudança) e 

dirigidas (quando uma autoridade precisa coordenar o processo de mudança) (PINTO; SOUZA, 

2009). 

Para Bruno-Faria (2003, p. 128), a mudança organizacional pode ser conceituada como 

“qualquer alteração, planejada ou não, ocorrida na organização, decorrente de fatores internos 

e/ou externos à mesma, e que tenha algum impacto nos resultados e/ou nas relações entre as 

pessoas no trabalho”. 

Lima e Bressan (2003), por sua vez, compreendem o conceito da seguinte forma: 

Mudança organizacional é qualquer alteração, planejada ou não, nos 

componentes organizacionais – pessoas, trabalho, estrutura formal, cultura –

ou nas relações entre a organização e seu ambiente, que possam ter 

consequências relevantes, de natureza positiva ou negativa, para a eficiência, 

eficácia e/ou sustentabilidade organizacional (LIMA; BRESSAN, 2003, p. 

25). 

O conceito de mudança organizacional também pode ser compreendido como um novo 

sistema de regras e normas que objetivam estimular novos comportamentos, para conseguir a 

colaboração dos membros da organização e a implementação de novas tecnologias 

(VASCONCELOS et al., 2019). 

O estudo dos diversos conceitos de mudança organizacional poderá trazer uma melhor 

compreensão sobre o processo efetivado com as e-CJUs. 

A sociedade tem vivenciado uma série de mudanças tecnológicas, aumentando cada vez 

mais as exigências em relação aos governantes no sentido da adoção de medidas para melhorar 

a eficiência do serviço público (PERES, 2020). 

As organizações são constantemente desafiadas pelas novas tecnologias, o que provoca 

seus dirigentes e funcionários a refletir e questionar sua maneira de agir (MOTTA, 1997). 
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Não se pode olvidar que o serviço público não deve ser autorreferente, mas voltado para 

seu destinatário final, ou seja, o cidadão (BRESSER-PEREIRA, 1998). 

As mudanças nas organizações costumam decorrer de um processo de ruptura constante, 

diante da complexidade e da imprevisibilidade que marcam as instituições (PEREIRA, 2012). 

Como vimos, vários conceitos buscam definir o que significa mudança organizacional. 

Algumas mudanças podem ser planejadas ou estratégicas, enquanto outras não são planejadas. 

As mudanças não planejadas são efetuadas nas organizações à medida em que os problemas 

aparecem, sem uma programação prévia. As mudanças planejadas, por outro lado, se baseiam 

em objetivos que se pretende atingir, e são realizadas engajando os membros da instituição na 

busca por esses objetivos (SANTOS, 2014). 

A mudança planejada necessita de uma coligação poderosa, com capacidade de conduzir 

a mudança, lidar com as resistências e gerir as consequências diretas e indiretas desse processo 

(CUNHA; REGO, 2002). 

Sob a perspectiva tecnológica, o processo de mudança organizacional envolve a 

alteração de tecnologia, a especialização de funções e uma revisão da forma pela qual são 

utilizados os recursos humanos e materiais de uma organização (MOTTA, 1997). 

Percebe-se, assim, a importância de se avaliar, no contexto da pesquisa proposta, os 

motivos que levaram às mudanças implementadas no modelo organizacional da Consultoria-

Geral da União, bem como entender como se deu esse processo de mudança — o que pode ser 

melhor compreendido estudando as perspectivas teóricas da mudança organizacional, que 

auxiliarão na análise dos dados objetos do estudo e na interpretação dos resultados encontrados. 

No contexto da pesquisa proposta, é importante conhecer a percepção dos advogados 

acerca das mudanças, em razão da maior especialização temática de suas atividades e da 

possível diminuição do tempo de análise dos processos, e concluir se esses fatores podem, ou 

não, influenciar na produtividade. 

O processo de mudança só alcançará o sucesso pretendido com o envolvimento de todos 

aqueles que estão participando desse processo (ROCHA DA ROCHA, 2019).  

Além disso, num processo de mudança, o papel do líder é primordial para gerar uma 

reação de cooperação, pois o líder é um influenciador para os demais colaboradores, na medida 

em que os incentiva na busca de objetivos comuns (POLICARPO; BORGES; ALMADA, 

2018). 

Ainda nessa análise das alterações profundas das rotinas dos advogados, não se pode 

olvidar que existe uma relação direta entre a qualidade de vida no trabalho e a produtividade, 
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sendo de grande importância para o estudo proposto avaliar os fatores de satisfação que geraram 

esse efeito positivo (DA ROCHA, 2017). 

Diversos trabalhos discutem o processo de identificação com as organizações, como 

Ashforthn e Mael (1989), Pratt (1998), Dutton, Dukerich e Harquail (1994) e Ashforth, 

Harrison e Corley (2008). Nessa premissa teórica, a identificação organizacional é 

compreendida como uma das possíveis maneiras de identificação social e, dependendo da 

intensidade dessa identificação, configuram-se a superidentificação e a desidentificação, além 

da identificação ambivalente e identificação neutra (MARRA; FONSECA; MARQUES, 2014). 

Dessa forma, analisando-se as entrevistas, como instrumento de pesquisa qualitativa, 

pode-se verificar o maior ou menor grau de identificação e engajamento desses funcionários, 

aspectos estes que possivelmente influenciam diretamente a produtividade. 

O que se pretende, com a bibliografia selecionada, é obter elementos para fundamentar 

uma pesquisa que relacione as ferramentas seguras disponíveis para análise da produtividade 

no serviço público, bem como avaliar os fatores que podem influenciar diretamente no aumento 

dessa produtividade — os quais, no caso em exame, serão circunscritos às mudanças de gestão 

implementadas com a criação das e-CJUs, avaliadas sob os aspectos da uniformidade, 

celeridade e equalização da carga de trabalho. 

Assim, espera-se encontrar, por meio de entrevistas, os diversos fatores que influenciam 

ou não o aumento da produtividade, buscando maior ênfase nos aspectos discriminados no 

problema de pesquisa, para que o resultado aponte uma possível relação de causalidade entre 

os novos instrumentos e a produtividade, considerados os aspectos da celeridade da emissão 

das manifestações, uniformidade e equalização da carga de trabalho. Tais relações poderão ser 

confirmadas também por meio dos dados secundários disponíveis na AGU, a serem explicitados 

neste estudo. 

Por fim, passando pelo estudo da perspectiva tecnológica (MOTTA, 1997), avaliaremos, 

com os depoimentos das entrevistas, as premissas fáticas que permitiram as alterações no 

modelo consultivo da AGU. Além disso, por meio do estudo das diversas teorias sobre a 

mudança organizacional, em especial pelos conceitos de Bruno-Faria (2003) e Lima e Bressan 

(2003), estudaremos as modificações no processo de trabalho, decorrentes de fatores internos 

ou externos, que visaram ao aumento da eficiência na Consultoria-Geral da União. 
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3 METODOLOGIA 

3.1 Desenho de pesquisa 

A pesquisa proposta tem como objetivos avaliar se o novo modelo de gestão e 

organização administrativa está sendo eficaz para equalizar a carga de trabalho das equipes; 

facilitar a especialização dos advogados, que passaram a receber apenas processos relacionados 

ao tema do grupo que integram; uniformizar os entendimentos jurídicos em cada tema; e 

averiguar se houve uma diminuição efetiva do tempo médio de resposta das demandas 

submetidas aos respectivos órgãos consultivos. 

Para tanto, foi realizada uma pesquisa quantitativa e qualitativa, pois serão analisados 

tanto dados secundários como entrevistas. 

Para realização da pesquisa, utilizamos como principais fontes de dados secundários 

duas bases de dados relevantes e disponíveis na intranet ou na página da Advocacia-Geral da 

União na internet: a) os indicadores do tempo médio de resposta da Consultoria-Geral da União 

e de seus órgãos de execução de 2019 a 2022; e b) os resultados das pesquisas de satisfação 

junto aos órgãos do Poder Executivo Federal assessorados pela AGU, nos anos de 2019, 2020 

e 2021. 

Com o primeiro conjunto de dados, espera-se obter informações detalhadas sobre o 

tempo médio de resposta de cada órgão consultivo da AGU e comparar, entre os anos de 2019 

e 2022, como foi a evolução desses números e se houve alguma melhora após a implementação 

das e-CJUs. 

Pelos dados relacionados à pesquisa de satisfação realizada todos os anos junto aos 

órgãos públicos assessorados pela AGU, espera-se avaliar se houve melhora das notas 

atribuídas aos órgãos consultivos nesse período de 2019 a 2021, também comparando eventuais 

melhorias após a criação das e-CJUs. 

Com o intuito de buscar dados qualitativos, também foram realizadas entrevistas 

semiestruturadas, como forma de conhecer melhor as opiniões e a percepção dos entrevistados 

em relação ao novo modelo de organização administrativa. Para isso, foram formuladas 

perguntas que permitiram aos entrevistados exporem de maneira livre suas ideias sobre as 

e-CJUs (Apêndice A). A depender do perfil do entrevistado e das respostas obtidas, as perguntas 

poderiam ser excluídas do roteiro ou ter sua ordem alterada, de maneira a extrair suas respostas 

com a maior fidedignidade possível. 



20 

Antes de iniciar o questionário, foi solicitada a cada entrevistado autorização para gravar 

a entrevista. Foi-lhes informado que a participação na pesquisa é voluntária, que podem se 

recusar a responder qualquer pergunta, e que a entrevista é confidencial, mas que fará parte da 

dissertação, sem identificar nomes ou características pessoais. 

Não se pode deixar de destacar que, antes da coleta dos dados em campo, fez-se uma 

avaliação do referencial teórico para uma efetiva reflexão sobre a melhor abordagem dos 

entrevistados, bem como para permitir uma boa compreensão das principais questões a serem 

formuladas, com o intuito de atingir os objetivos da pesquisa. 

3.2 Procedimentos de coleta de dados 

Definido o problema de pesquisa e os objetivos do estudo, os membros da Consultoria-

Geral da União passaram a ser o foco das entrevistas realizadas, uma vez que as mudanças 

efetivadas na organização podem ser mais bem debatidas entre seus destinatários diretos. 

Da mesma forma, os dados secundários presentes na página da Advocacia-Geral da 

União na internet são elementos essenciais para atingir os objetivos propostos, e foram 

utilizados como fonte relevante de informação na pesquisa. 

Assim, a coleta dos dados possui um recorte temporal e de uma população específica, 

incluindo dados documentais presentes na página da Advocacia-Geral da União na internet e, 

mais especificamente, da Consultoria-Geral da União, além das entrevistas semiestruturadas 

(RICHARDSON, 1999). 

Também se destaca que a escolha do método qualitativo e das entrevistas 

semiestruturadas traz uma importante contribuição sobre as reflexões dos entrevistados e do 

pesquisador, pois nesse modelo, essas impressões e sentimentos tornam-se dados em si mesmos 

(FLICK, 2009). 

Durante a realização das entrevistas, pesquisador e pesquisado mantêm-se em constante 

desenvolvimento, devendo ser observado não somente o que se fala, mas o sentido dessa fala 

(ALVES, 2016). 

Assim, essa relação entre pesquisador e pesquisado deve visar à semântica estatística do 

discurso, buscando a inferência por meio das mensagens expostas pelo entrevistado (SILVA; 

FOSSÁ, 2015). 

É importante destacar que o êxito da entrevista se inicia antes de sua realização, desde 

a fase de preparação, e após, durante o contato entre pesquisador e o entrevistado, que nessa 

fase compartilharão a realidade que será enfocada (ALVES, 2016). 
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Deve-se ter em mente, também, que a entrevista, além de permitir o compartilhamento 

de experiências entre entrevistador e entrevistado, acarreta uma contraposição de interesses 

entre ambos: ao pesquisador, interessa ouvir e anotar a narrativa exposta, buscando os 

elementos do tema em estudo, enquanto ao entrevistado interessa expor aquilo que lhe importa, 

a sua percepção do que merece ser narrado (ALVES, 2016). 

Segundo os ensinamentos de Thompson (1998), o entrevistador bem-sucedido deve 

possuir algumas qualidades, entre elas: o interesse e respeito pelos entrevistados; uma certa 

flexibilidade em relação a suas reações; demonstrar compreensão sobre a opinião deles; e 

disposição para escutar (CAGNI, 2020). 

Quanto aos aspectos éticos na pesquisa, Cagni (2020), utilizando os ensinamentos de 

Portelli (1997), destaca que o “compromisso com a honestidade significa respeito pessoal por 

aqueles com quem trabalhamos, bem como o respeito intelectual pelo material que 

conseguimos; compromisso com a verdade”. 

Com o intuito de conferir maior fidedignidade aos dados coletados, as entrevistas foram 

gravadas, mediante consentimento dos entrevistados, ficando o referido material à disposição 

para fins acadêmicos. 

Buscou-se conciliar a seleção dos entrevistados com os objetivos da pesquisa; assim, 

foram selecionados profissionais que atuam há pelo menos cinco anos na área consultiva da 

Advocacia-Geral da União, pois esses advogados seriam capazes de analisar e comparar, de 

forma crítica, o modelo de trabalho anterior à criação das e-CJUs e o atual momento. Além 

disso, os participantes escolhidos apresentam experiência profissional, no âmbito da AGU, 

suficiente para compreender os desafios enfrentados pela instituição, uma vez que nela ocupam 

ou já ocuparam cargos de chefia, em especial na coordenação das e-CJUs, sendo, por isso, 

detentores de uma percepção real e efetiva sobre o modelo. 

Ressalta-se, outrossim, que, para o critério de saturação, considerado aquele momento 

em que o aumento de informações trazidas por mais entrevistados não modifica a compreensão 

do fenômeno em estudo, foi utilizado o método de Thiry-Cherques (2009). Ademais, por terem 

sido entrevistados todos os coordenadores das e-CJUs (portanto, 6 entrevistados), no momento 

da pesquisa, consideram-se atingidos 100% dos potenciais entrevistados, cujas falas 

demonstram a saturação conceituada pelo autor:  

Considerando as recomendações de não realizar menos do que 6 observações 

e de não estender além do limite de 12 o número de observações, com a prática 

de estreitar o foco depois da terceira observação, as categorias saturam quando 

o equivalente a 1/3 das observações já efetuadas não acrescenta novas 

propriedades. (THIRY-CHERQUES, 2009, p. 24). 
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Ainda em relação à saturação, importante destacar que “o que precisa prevalecer é a 

certeza do pesquisador de que, mesmo provisoriamente, encontrou a lógica interna do seu 

objeto de estudo — que também é sujeito — em todas as suas conexões e interconexões” 

(MINAYO, 2017). 

Além disso, o processo de coleta de dados passou por duas etapas, quais sejam: (i) a 

coleta dos dados secundários, que foram obtidos tanto por meio de requerimento dirigido ao 

Departamento de Gestão Estratégica da AGU, utilizando-se o portal “Fala.br”, com base na Lei 

de Acesso à Informação, como pelo acesso aos dados presentes na página da AGU na internet; 

e (ii) a coleta dos dados primários, por meio da realização das entrevistas semiestruturadas com 

os advogados que exercem suas atividades na área consultiva da instituição. 

As entrevistas foram realizadas de acordo com o roteiro formulado para este fim, 

presente no Apêndice A. 

3.3 Método de análise de dados  

Para a análise dos dados das entrevistas, o método utilizado foi o da análise de conteúdo 

(BARDIN, 2006). Segundo o autor, a análise de conteúdo é um  

conjunto de técnicas de análise das comunicações visando obter, por 

procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das 

mensagens, indicadores (quantitativos ou não) que permitam a inferência de 

conhecimentos relativos às condições de produção/recepção (variáveis 

inferidas) destas mensagens. (BARDIN, 2006, p. 42). 

O método da análise de conteúdo, portanto, consiste numa forma de avaliar o que foi 

dito nas entrevistas e observado pelo pesquisador, classificando-se em temas ou categorias que 

permitam a compreensão do que está por trás dos discursos (SILVA; FOSSÁ, 2015). 

Seguindo os estudos de Bardin (2006), as etapas da análise de conteúdo podem ser 

organizadas em três fases: (i) a pré-análise; (ii) a exploração do material; e (iii) o tratamento 

dos resultados, inferência e interpretação (SILVA; FOSSÁ, 2015). 

Dessa forma, a análise do material obtido nas entrevistas foi realizada de acordo com os 

passos a seguir: 

 leitura do material coletado nas entrevistas; 

 formulação das categorias de análise, utilizando-se o referencial teórico e as falas dos 

entrevistados; 

 recorte do material, separando-se as palavras ou frases com o mesmo conteúdo 

semântico; 
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 estabelecimento das categorias temáticas, agrupando-se aquelas comuns; 

 realização das inferências e interpretação do resultado. 
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4 ANÁLISE DOS DADOS E DISCUSSÃO 

4.1 Entrevistas 

Após a coleta dos dados das entrevistas, foi realizada a leitura de todo o material, bem 

como a transcrição das falas, procurando-se, em seguida, formular as categorias de análise, com 

o intuito de permitir a compreensão do discurso (BARDIN, 2006). A análise do que foi dito na 

entrevista e observado pelo entrevistador revela-se essencial para entender a percepção do 

entrevistado (SILVA; FOSSÁ, 2015). 

Não é demais reiterar que a entrevista semiestruturada traz uma importante contribuição 

sobre as reflexões do entrevistado e do pesquisador, pois nesse modelo essas impressões e 

sentimentos tornam-se dados em si mesmos (FLICK, 2009). 

Também se observa, no tocante à formulação das categorias, que o objetivo principal da 

pesquisa é avaliar se o novo modelo de gestão e organização administrativa está sendo eficaz 

para equalizar a carga de trabalho das equipes, facilitar a especialização dos advogados, que 

passaram a receber apenas processos relacionados ao tema do grupo que integram, uniformizar 

os entendimentos jurídicos em cada tema, e avaliar se houve uma diminuição efetiva do tempo 

médio de resposta das demandas submetidas aos respectivos órgãos consultivos. Assim, a 

adoção das categorias da análise de conteúdo deve ser pensada de maneira a propiciar a melhor 

forma de avaliar os objetivos da pesquisa. 

O Quadro 1 traz um resumo das categorias de análise do conteúdo da entrevista. 

Quadro 1 – Categorias selecionadas para análise de conteúdo 

Categorias Conceito norteador 

Experiência profissional Tempo de serviço na AGU  

Dificuldades do modelo 

anterior de organização 

Principais aspectos negativos da divisão territorial de 

trabalho 

Premissas para a mudança Compreensão sobre os fatores indutores da mudança 

Evolução do modelo proposto Aspectos relacionados à melhoria do novo modelo 

organizacional 

Dificuldades do novo modelo Características negativas do novo formato organizacional 

Sugestão de melhorias Principais medidas de evolução do modelo implementado 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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4.1.1 Experiência profissional 

Como primeira categoria a ser observada, a experiência profissional, que pode ser 

considerada aquela anterior ao ingresso na AGU, mas, principalmente, a experiência em órgãos 

consultivos da instituição, é fator preponderante para a avaliação do perfil do entrevistado e de 

seu conhecimento sobre o modelo organizacional original e sobre aquele criado após a 

implementação das e-CJUs. 

Nesse sentido, ao serem questionados sobre sua trajetória profissional, responderam, 

exemplificativamente, alguns dos entrevistados: 

E2 - Em 2001, ingressei na AGU. Na AGU, fiquei com exercício na 

Consultoria-Geral, inicialmente no DECOR. Depois, voltei pra AGU, na 

Corregedoria, de lá para a CONJUR das Cidades. Voltei pra Corregedoria, de 

lá fui pra PRU. De lá, fui pra CJU, fiquei 5 anos como coordenador. Em 2017, 

fui designado para consultor jurídico, onde fiquei até janeiro deste ano, 2022. 

Em 2020, fui designado como coordenador da e-CJU. 

 

E3 - Tomei posse em 2001 e em 2006 já assumi a chefia da CJU. Esse cargo 

mantenho até hoje, acumulando com a coordenação da e-CJU desde o ano de 

2020. Sou professor de direito administrativo da graduação e pós-graduação 

desde 2003. 

 

E6 - Passei na AGU em 2006 e tomei posse em 2007. A primeira lotação 

minha foi na Controladoria-geral da União, fiquei até agosto de 2008 e fui pra 

consultoria jurídica. Em 2015, vim trabalhar num grupo temporário nas ações 

de improbidade administrativa decorrentes da operação Lava Jato. Em março 

de 2017, assumi a consultoria jurídica da União, onde estou até hoje. Em 

setembro de 2020, acabei cumulando a função de coordenador da CJU e 

coordenador da e-CJU. 

Percebe-se, pela análise das respostas, que os entrevistados apresentam vasta 

experiência na AGU, exercendo suas atividades na área consultiva há mais de cinco anos, fora 

as respectivas experiências em funções ocupadas antes do ingresso na AGU, ou mesmo dentro 

da instituição, em órgãos de natureza contenciosa. 

Outrossim, é importante afirmar que, durante a entrevista, percebeu-se muita segurança 

dos entrevistados nas respostas — possivelmente em razão da grande experiência de cada um 

deles, após anos de atuação na instituição, e por terem sido ou ainda serem coordenadores 

temáticos das e-CJUs. 

Ademais, o fato de os entrevistados terem ocupado em algum momento o cargo de 

coordenador das e-CJUs permite obter respostas embasadas no pleno conhecimento do novo 

modelo organizacional, facilitando a extração de suas percepções e a análise dos principais 

pontos por eles destacados. 
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4.1.2 Dificuldades do modelo anterior de organização 

Como segunda categoria de análise, foram eleitas as dificuldades do modelo anterior 

de organização, com o intuito de avaliar as respostas dos entrevistados neste quesito, 

facilitando, assim, o estudo dos problemas que deram origem às transformações propostas, e 

permitindo uma futura conclusão sobre a eficácia do novo modelo no enfrentamento desses 

problemas. 

Nesse quesito, afirmaram: 

E2 - A maior dificuldade é a multiplicidade de unidades, com a multiplicidade 

de posicionamentos no mesmo assunto. A dificuldade, quase impossibilidade 

de equalização de carga entre as unidades, a falta de especialidade dos 

advogados, que impedia que a gente aproveitasse o conhecimento, a expertise 

ou até a vocação dos colegas em algumas áreas que detinham maior 

conhecimento. E o tempo de resposta variava muito de acordo com o trabalho 

de cada um. Artesanal o trabalho. Uns mais rápidos e outros mais lentos. A 

dificuldade inicial de acesso à informação, de uma compilação da informação 

pra trocar experiência. 

 

E4 - Primeiro a ausência de uniformidade. Cada CJU falava uma coisa em 

assuntos que era pra ser uniforme. Os órgãos têm a mesma natureza, são 

órgãos da União; a legislação é a mesma, principalmente porque a gente trata 

da atividade meio, licitações e contratos. A questão do pessoal também, 

porque já havia CJUs unipessoais, não tinha como dar conta. Ou seja, a 

equalização do trabalho. Acho que esses dois pontos são os principais. 

 

E6 - Então, coloco esse tripé: os maiores problemas de gestão decorriam dessa 

distância de gestão de Brasília para os estados; volume de processos e 

distribuição de advogados, e a falta de especialização, onde cada um entendia 

de um jeito. 

Avaliando as respostas dos entrevistados, é possível inferir que algumas dificuldades 

que geravam problemas no exercício de suas atividades funcionais possivelmente eram causas 

também de problemas relacionados à gestão desses órgãos públicos. 

Nesse sentido, a diminuição do quadro de pessoal e a existência de diversas unidades 

espalhadas pelo país dificultavam o conhecimento das manifestações exaradas nos mais 

variados assuntos — até mesmo pela falta de uma coordenação nacional dos temas. 

Além disso, é possível perceber que o tamanho reduzido das equipes era fator 

preponderante para a dificuldade de especializar os advogados, uma vez que cada um deles 

tinha a responsabilidade de lidar com muitos processos de variados assuntos, sendo inviável a 

divisão desses processos por temas. 

É interessante observar que a equalização da carga de trabalho foi apontada por todos 

os entrevistados como um problema existente no modelo anterior de organização 
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administrativa, baseado na competência territorial das unidades. Ou seja, nos parece que, de 

maneira unânime entre os entrevistados, a má distribuição do volume de trabalho entre os 

advogados, decorrente das diferenças no número de advogados e no número de processos 

existentes à época nessas unidades, foi um dos maiores problemas do modo territorializado de 

organização, e talvez um dos maiores indutores do novo modelo de gestão implementado. 

A ausência de uniformidade nas manifestações também foi apontada como uma 

dificuldade do modelo anterior, pois a existência de várias chefias locais, sem uma coordenação 

nacional temática, acarretava uma grande diversidade de interpretações jurídicas sobre um 

mesmo tema. 

Dessa forma, fica evidente que os problemas de gestão identificados pela Consultoria-

Geral da União, já mencionados anteriormente, foram reconhecidos pelos entrevistados como 

dificuldades existentes no modelo anterior de organização. 

4.1.3 Premissas para a mudança 

Na categoria premissas para a mudança, buscou-se avaliar, na opinião dos 

entrevistados, quais foram os fatores que viabilizaram a mudança para o novo modelo 

organizacional. Nesse quesito, destacam-se as seguintes respostas: 

E1 - Só foi possível por conta do recurso tecnológico, não há dúvida. Sem esse 

recurso, isso seria impossível. A pandemia foi outra necessidade que levou a 

incorporação da inovação tecnológica por obrigação. 

 

E2 - O que permitiu a ser criado o modelo foi, não só a iniciativa da cúpula na 

época, como também a questão da informática, a digitalização dos processos 

e a criação dos processos natos digitais, o sapiens que já havia um tempo antes; 

não tinha mais a barreira física, territorial. O que permitiu foi a digitalização. 

 

E5 - A distribuição desigual, pois a alternativa seria fazer um monte de 

remoção de ofício. Outros fatores que possibilitaram foi a digitalização cada 

vez maior. Se a gente pensasse em processo físico, seria praticamente 

impossível. A gente teria que digitalizar tudo. A possibilidade de trabalhar 

com processos 100% eletrônicos. 

Nesta categoria, a quase unanimidade dos entrevistados elencou como premissa da 

mudança para o novo modelo de gestão a adoção de soluções tecnológicas, como a digitalização 

dos processos, bem como a possibilidade de realização do trabalho virtual ou remoto. Sem essas 

ocorrências, não seria possível organizar o trabalho de maneira nacional, sem limites territoriais 

definidos, pois a mera necessidade de tramitação física de processos e a permanência física dos 



28 

advogados em cada unidade inviabilizariam a adoção de um modelo de trabalho nacionalizado 

e sem barreiras físicas. 

Podemos, nesta categoria, ratificar a perspectiva tecnológica das mudanças 

organizacionais (MOTTA, 1997), uma vez que as entrevistas confirmam a imprescindibilidade 

dos avanços digitais na elaboração do novo modelo de organização em análise. 

4.1.4 Evolução do novo modelo proposto 

Na categoria evolução do novo modelo proposto, foram separadas as expressões 

contidas nas respostas dos entrevistados, com o intuito de demonstrar se o objetivo de melhoria 

nos quesitos celeridade, uniformidade das manifestações e equalização da carga de trabalho de 

fato gerou alguma evolução em relação ao antigo modelo de trabalho da organização. Nesse 

sentido, responderam: 

E2 - Sim, de cara, desde logo, a gente viu uma maciça equalização da força de 

trabalho, ainda que intra e-CJU. Porque como a natural diferença de volume 

das e-CJUs por conta de os processos terem uma carga maior ou menor e a 

complexidade que foi estipulada como uma premissa de diferenciação entre 

elas, intra-e-CJU houve uma imediata equalização do volume. Isso já 

promoveu uma resposta imediata a uma grande queixa que havia. Tem sido 

uma premissa das e-CJUs a manutenção dessa equalização e também o 

aprimoramento dessa equalização a partir dos ajustes que são feitos desde a 

implantação. Quanto à especialização dos advogados também, sensacional, 

porque de cara você especializou todos os advogados de cada e-CJU. O maior 

mérito das e-CJUs, no aspecto valorativo e humano é esse, o da especialização 

dos advogados, ainda que aconteça naturalmente que o advogado esteja 

atuando numa área que ele nem tem tanta afinidade, nem goste tanto, ele vai 

ter as ferramentas para atuar melhor, conforto, a segurança profissional, o 

apoio do coordenador direto no assunto, então isso pra mim esse é o maior 

mérito que a instituição conseguiu agregar em relação às e-CJUs. É o selo de 

qualidade das e-CJUs seria esse. Uniformização de entendimentos, isso é uma 

constante. As e-CJUs buscam, dentro dos seus assuntos buscam cada vez mais 

ir aprimorando e uniformizando. É um processo em curso, permanente. E a 

diminuição do tempo de resposta, que é uma certeza do êxito do projeto, que 

tem sido uma constante redução do prazo de resposta. Isso decorre dos outros 

3 pilares, porque equalizando a força de trabalho, especializando os advogados 

e uniformizando o entendimento, é natural que a resposta seja mais rápida. 

 

E3 - Eu acho que nesses três aspectos a evolução se deu de forma praticamente 

imediata. Houve uma equalização nacional no dia um. No primeiro dia de 

trabalho já teve essa equalização. Todos os colegas passaram a receber a 

demanda de forma objetiva, a depender de qual coordenação estivessem 

vinculados. A uniformização tá ocorrendo com a emissão de pareceres 

parametrizados e referenciais, além das questões internas serem levadas ao 

conhecimento da coordenação, que emite um posicionamento e ali pacifica 

aquela matéria. A celeridade também houve um ganho em razão da 

necessidade. A demanda pela equalização aumentou e os colegas tiveram que 
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se esforçar mais para atender a essa demanda e os processos estão saindo com 

uma velocidade maior que anteriormente. 

 

E4 - Com certeza, eu enxergo em todos os pontos. A equalização da força de 

trabalho, porque o pessoal já tá equalizado. Esses modelos, orientações, o 

pessoal acaba fazendo mais rápido. Acaba uniformizando, ao mesmo tempo 

que faz mais rápido. Com certeza evoluiu bastante nesses pontos aí. 

 

E6 - Não tenho nem dúvida. Temos o modelo funcionando há apenas 2 anos, 

que na história da AGU não é nada. Mas, evidentemente, basta você abrir um 

parecer da área de engenharia, por exemplo, você vê ali a forma que é tratada 

a questão é mais uniforme. Vamos ter que alinhar muita coisa ainda. Mas, a 

gente tem hoje grupos especializados. Sim, a gente tem mais especialização; 

a gente acabou com o problema dos advogados. Esse problema não existe. A 

partir do momento em que o modelo foi instaurado num dia, no dia seguinte 

acabou o problema. A colaboração entre as CJUs se faz em alguns cliques. É 

fácil, é rápido. Somos um grupo nacional e um ajuda o outro. Sim, vejo 

vantagens claras. 

É possível inferir, pelas respostas dos entrevistados, que a equalização da carga de 

trabalho, antes apontada como um dos maiores problemas do modelo de organização territorial, 

foi estabelecida quase imediatamente após a implementação das e-CJUs. Também aqui, de 

maneira unânime, houve um reconhecimento da solução desse problema de distribuição da 

carga de processos nos órgãos consultivos da AGU nos Estados. Com base nas respostas dos 

entrevistados, pode-se afirmar que esse foi um problema superado de maneira quase imediata 

à implantação da nova forma de organização dos trabalhos. 

No tocante à melhoria na celeridade de emissão das manifestações, também ficou 

bastante evidente a evolução do quesito nas respostas dos entrevistados. Aparentemente, a 

especialização dos advogados, que passaram a ser divididos em grupos temáticos, facilitou a 

emissão dos pareceres em prazo menor que o habitual. 

No tocante à uniformidade das manifestações jurídicas, as entrevistas demonstram que 

houve melhora significativa nesse aspecto, pois, como estão todos os advogados inseridos no 

mesmo grupo temático, as discussões prévias são facilitadas, eliminando muitas das 

divergências nessa conversa preliminar. 

Outrossim, o fato de haver apenas uma orientação nacional em cada grupo temático 

também elimina ou mitiga substancialmente as possibilidades de um conflito de entendimento 

jurídico sobre determinado assunto. Entretanto, como uma característica inerente ao Direito, 

que suporta, muitas vezes, interpretações variadas sobre um determinado tema, e diante da 

quantidade de advogados trabalhando nas diversas e-CJUs, nos parece haver uma percepção de 

que esse quesito continuará demandando esforços para aumentar ainda mais a uniformização 
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dos temas. Assim, faz-se necessário um esforço constante e um contínuo aprimoramento da 

uniformidade das manifestações. 

4.1.5 Dificuldades do novo modelo 

Outra categoria objeto de análise são as dificuldades do novo modelo, cujas respostas 

seguiram a seguinte linha: 

E2 - Dificuldade eu só vejo a situação de não estarem 100% dos processos dos 

órgãos assessorados no modelo eletrônico, porque isso gera problemas. Não 

conseguir o leitor, não conseguir a indexação. Maior dificuldade de ordem 

instrutória, documental. Agora, dificuldade orgânica do modelo, acho que não 

tem. O maior entrave seria isso do processo não ser 100% digital. 

 

E3 - Acho que a maior dificuldade acaba sendo esse quase intransponível 

distanciamento. Acaba acontecendo. Enquanto modelo, acho que esse é um 

entrave, um problema de difícil solução. Não sei qual seria a solução. 

Nesse quesito, dados importantes foram descritos nas respostas. O primeiro deles diz 

respeito às dificuldades de coordenação das equipes nacionais. 

Como os advogados estão presentes em diversas unidades da federação, o contato 

pessoal entre os membros de determinada equipe é feito de maneira virtual, o que foi um fator 

de distanciamento entre os advogados. Esse mesmo distanciamento pode, em alguma medida, 

dificultar o contato com o gestor — o que foi reportado, de maneiras diferentes, em duas 

respostas (E3 e E5). 

Além disso, também foi apontada alguma dificuldade na ausência de utilização de 

processos digitalizados por todos os órgãos assessorados. 

4.1.6 Sugestão de melhorias 

Na categoria sugestão de melhorias, os entrevistados afirmaram: 

E4 - Acho que a uniformização. A gente não consegue captar tudo. Não 

consigo visualizar algo pra melhorar no modelo. 

 

E5 - Sugestões que eu tenho: a gente tem dois e-CJUs muito grandes, e 

administrar essas e-CJUs à distância, quase 40 pessoas, é muito difícil. Talvez 

a ideia seja especializar um pouco mais, se for possível, ou subespecializar 

nessas grandes, se isso for possível. Não sei se é possível. 

 

E6 - Eu apostaria também em capacitação, especificamente na área de 

patrimônio, acho que a gente precisa fazer parcerias com o Ministério do 

Planejamento. 
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Da leitura das respostas dos entrevistados, é possível depreender que as sugestões de 

melhoria, assim como o apontamento das dificuldades do novo modelo, ao contrário das demais 

categorias de análise de conteúdo, não apresentaram um padrão nas respostas, à exceção da 

visão de que a uniformização dos pareceres é um processo constante, o que nos parece ser mais 

uma característica da área do Direito do que do modelo em si. 

As demais respostas variaram entre a percepção da necessidade de capacitação dos 

advogados (que também não nos parece relacionada com o novo modelo em si) e da criação de 

novos grupos temáticos, para subespecializar as áreas com maiores demandas. 

4.2 Dados secundários 

Conforme mencionado anteriormente, para a realização da pesquisa, também buscamos 

dados secundários, compostos, basicamente, por duas bases de dados relevantes e disponíveis 

na intranet da Advocacia-Geral da União e na página da AGU na internet: a) os indicadores do 

tempo médio de resposta da Consultoria-Geral da União e de seus órgãos de execução (2019 a 

2022); e b) os resultados das pesquisas de satisfação junto aos órgãos do Poder Executivo 

Federal assessorados pela AGU, nos anos de 2019, 2020 e 2021. 

Com o primeiro conjunto de dados, procurou-se obter informações detalhadas sobre o 

tempo médio de resposta de cada órgão consultivo da AGU e comparar a evolução desses 

números entre os anos de 2019 e 2022, para determinar se houve alguma melhora após a 

implementação das e-CJUs. 

Pelos dados relacionados à pesquisa de satisfação realizada todos os anos junto aos 

órgãos públicos assessorados pela AGU, pretendeu-se avaliar se houve melhora das notas 

atribuídas aos órgãos consultivos nesse período de 2019 a 2021, também comparando eventuais 

melhorias após a criação das e-CJUs. 

Com o intuito de obter os dados necessários para a pesquisa, foi utilizada a Lei de 

Acesso à Informação. Foram apresentados à Advocacia-Geral da União, por meio do portal 

“Fala.BR”, os seguintes questionamentos, complementados, no ano de 2022, pelas informações 

constantes na página da Consultoria-Geral da União na internet: 

a) Gostaria de obter informação sobre o tempo médio de resposta para a 

emissão de pareceres jurídicos no âmbito das consultorias jurídicas da União 

nos Estados e município de São José dos Campos/SP, nos anos de 2019, 2020 

e 2021; 

b) Gostaria de solicitar a nota média obtida pelas consultorias jurídicas da 

União nos Estados e no município de São José dos Campos na pesquisa de 

satisfação junto aos órgãos assessorados, nos anos de 2019, 2020 e 2021. 
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Em relação aos dados solicitados, obtivemos as seguintes respostas: 

a) Vale dizer que o tempo médio de resposta é um dos Indicadores 

Estratégicos do Consultivo. Indicador que é controlado de forma constante 

pelos foros de governança da Advocacia-Geral da União. Vale dizer que as e-

CJUs começaram a desempenhar suas atividades em 01/09/2020.  

No que tange à solicitação específica apresentada ao canal de Ouvidoria, a Tabela 1 traz 

o tempo estimado de resposta consultiva (em dias). 

Tabela 1 – Tempo de resposta para a emissão de pareceres jurídicos pelas consultorias jurídicas 

da União 

UNIDADE 2019 2020 2021 2022 

CJU/AC 5 4 2 2 

CJU/AL 10 8 2 3 

CJU/AM 8 5 2 2 

CJU/AP 7 58 11 24 

CJU/BA 14 9 4 5 

CJU/CE 9 8 5 4 

CJU/ES 11 10 5 6 

CJU/GO 20 11 5 5 

CJU/MA 23 20 18 15 

CJU/MG 9 4 3 3 

CJU/MS 6 6 2 1 

CJU/MT 15 6 4 4 

CJU/PA 9 6 2 2 

CJU/PB 11 8 2 2 

CJU/PE 13 9 5 6 

CJU/PI 17 13 4 7 

CJU/PR 7 5 1 3 

CJU/RJ 18 13 4 4 

CJU/RN 18 14 7 4 

CJU/RO 12 5 1 1 

CJU/RR 27 16 5 6 

CJU/RS 13 6 2 2 

CJU/SC 9 6 2 2 

CJU/SE 13 8 5 5 

CJU/SJC 15 9 4 3 

CJU/SP 13 11 2 4 

CJU/TO 8 7 4 5 

e-CJU/aquisições n/a 11 11 11 

e-CJU/engenharia n/a 12 10 11 

e-CJU/patrimônio n/a 16 13 12 

e-CJU/residual n/a 10 9 8 

e-CJU/SCOM n/a 9 10 8 

e-CJU/SSEM n/a 8 8 8 

Fonte: Elaborada pelo autor. 

Quanto ao segundo questionamento realizado, obtivemos os dados a seguir: 
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b) Vale dizer que a satisfação dos órgãos federais em relação aos serviços 

jurídicos prestados pelo consultivo da AGU se consubstancia como um dos 

indicadores estratégicos da AGU voltados ao âmbito consultivo.  

A Tabela 2 apresenta o nível de satisfação em relação aos serviços jurídicos prestados 

pelo consultivo da AGU. 

Tabela 2 – Nota média obtida pelas consultorias jurídicas da União na pesquisa de satisfação junto 

aos órgãos assessorados 

ANO NOTA 

20223 8,45 

2021 8,08 

2020 8,30 

2019 7,43 

Fonte: Elaborada pelo autor. 

Considerando o tempo médio de resposta da Consultoria-Geral da União, que reúne o 

tempo médio de todas as unidades consultivas do referido órgão de direção superior, obtivemos 

os valores da Tabela 3. 

Tabela 3 – Tempo médio de resposta da Consultoria-Geral da União 

Ano 2019 2020 2021 2022 

Tempo de resposta 25 13 7 7 

Fonte: Elaborada pelo autor. 

4.2.1 Análise dos dados secundários e transparência 

A Lei n.º 12.527/2011, ou Lei de Acesso à Informação (LAI), trouxe um importante 

avanço para a transparência no Brasil, principalmente porque o sigilo costuma ser fonte de 

ineficiência e, muitas vezes, de corrupção (MICHENER; GAETANI, 2022). A importância da 

LAI é evidente, pois o controle social é primordial para o exercício da cidadania e controle dos 

atos estatais, além de a publicidade ser um dos princípios que regem a Administração Pública. 

Como abordado por Michener e Bersh (2013), os dados públicos não são transparentes 

se trancafiados num órgão público; somente se as informações forem visíveis, organizadas e 

completas é que esse princípio estará efetivado com sucesso. 

                                                 

3 Dados preliminares, disponíveis na intranet da AGU, demonstram que a pesquisa de satisfação do ano de 2022 

atribuiu uma nota média de 8,45 para a CGU e seus órgãos de execução. 
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Os dados solicitados, como se demonstrou no item precedente, foram informados de 

maneira clara, completa, objetiva e tempestiva. 

Assim, de uma maneira preliminar, é possível inferir que, ao longo dos anos de 2019, 

2020, 2021 e 2022, o tempo médio de resposta para emissão dos pareceres jurídicos aos órgãos 

consulentes foi diminuindo, especialmente após o ano de 2020, quando foi implementada a 

grande alteração da forma de trabalho da atividade consultiva da AGU por meio da Portaria n.º 

14, de 23 de janeiro de 2020. 

Assim, considerando que a efetiva implantação das e-CJUs ocorreu em setembro de 

2020, embora a portaria que determinou sua criação seja de janeiro de 2020, a melhor 

comparação dos dados do tempo médio de resposta deve ser feita entre os anos de 2019 (último 

ano inteiro no modelo anterior) e 2021 (primeiro ano completo de funcionamento das e-CJUs). 

Calculando a média aritmética do tempo médio de resposta das Consultorias Jurídicas 

nos Estados, excluindo-se as e-CJUs, com o intuito de comparar o valor do parâmetro desde 

2019, percebe-se que o tempo médio das unidades era de 12,5 dias em 2019, passou para 10,5 

dias em 2020, e chegou a 4,1 dias em 2021 (4,1 dias excluindo-se as e-CJUs da contagem, ou 

5,2 dias, caso as 6 unidades inexistentes em 2019 sejam incluídas e o resultado global dividido 

por 33, e não por 27). 

Comparando os números relativos ao ano de 2019 (média de 12,5 dias) e 2021 (média 

de 4,1 ou 5,2 dias, na segunda hipótese), fica demonstrado que, sob o ponto de vista da 

celeridade, a melhoria foi expressiva. 

É importante destacar que não se espera que as e-CJUs proporcionem uma redução 

constante e contínua do tempo médio de resposta, pois isso nos faria imaginar que o prazo para 

resposta de uma demanda consultiva poderia chegar a 1 dia ou menos que isso, na média. Tal 

fato esbarraria na impossibilidade fática de emissão de pareceres com a mínima qualidade e 

profundidade necessárias para atender ao gestor. 

Um tempo médio de resposta entre 4 e 5 dias, como o encontrado a partir do ano de 

2021, nos parece um prazo extremamente eficiente, que dificilmente teria espaço para novas 

reduções. Dessa forma, espera-se que, ao longo dos anos, os prazos nesse modelo 

organizacional girem em torno dessa grandeza, entre 4 e 6 dias. No ano de 2022, corroborando 

essa impressão, a média ficou em 4,8 dias (consideradas apenas as CJUs) e 5,6 dias 

(considerando as e-CJUs e dividindo por 33 o número total de dias). 

É importante destacar que o tempo médio de resposta da Consultoria-Geral da União 

também foi impactado pelo novo modelo, pois, comparando-se os números do referido órgão 
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central entre os anos de 2019 e 2021, percebe-se que o tempo médio de resposta passou de 25 

dias para apenas 7 dias. 

Nesse ponto, é importante destacar que o tempo médio de resposta da CGU sofreu, 

proporcionalmente, um impacto ainda maior, também em razão de outras medidas de gestão e 

racionalização realizadas no órgão central. Tais medidas não serão objeto de estudo na presente 

pesquisa, mas também contribuíram para a redução global dos prazos, pois, além do impacto 

decorrente da diminuição dos prazos nas unidades consultivas nos Estados da federação, 

tiveram a influência dessas medidas de gestão no referido órgão. 

De qualquer maneira, torna-se inquestionável a redução expressiva dos prazos de 

resposta, demonstrando um acerto do novo modelo no tocante a esse aspecto. 

Em relação ao índice de satisfação dos órgãos assessorados, que busca aferir como 

aqueles que recebem os serviços jurídicos prestados pela instituição percebem a qualidade do 

trabalho e avaliam esse relevante serviço público, os dados pesquisados demonstram que houve 

uma melhora entre as notas atribuídas no ano de 2019 (7,43) e no ano de 2020 (8,30). No ano 

de 2021, ocorreu um leve decréscimo na nota (8,08). Todavia, em dados preliminares, 

disponíveis na intranet da AGU, a nota média da pesquisa de satisfação no ano de 2022 foi 8,45. 

No tocante à pesquisa de satisfação, é importante considerar novamente os anos de 2019 

e 2021, pelo mesmo motivo já apontado anteriormente, ou seja, para comparar o último ano 

completo de funcionamento do modelo anterior com o primeiro ano de funcionamento completo 

das e-CJUs, respectivamente. 

Assim, mais uma vez, pode-se dizer que houve uma percepção de melhora na avaliação 

dos gestores acerca do trabalho realizado pelos advogados após a implementação desse modelo, 

uma vez que a nota média saiu de 7,43, em 2019, para 8,08 em 2021, e, ainda preliminarmente, 

alcançou 8,45 no ano de 2022. 

Para uma melhor compreensão desse fenômeno, conquanto as notas tenham sido 

consideravelmente boas para os padrões do serviço público brasileiro, seria importante, como 

proposta de follow-up do estudo, verificar as condições em que a pesquisa de satisfação foi 

aplicada ao longo dos anos — por exemplo, número de participantes da pesquisa, nível 

hierárquico dos servidores que responderam à pesquisa, quantidade de órgãos que avaliaram o 

trabalho da AGU, entre outros. 

Tais informações seriam importantes para verificar se houve uma efetiva participação 

de muitos órgãos na pesquisa e, assim, saber quantas unidades jurídicas que assessoram esses 

órgãos foram avaliadas; se o nível hierárquico dos participantes abrange autoridades do alto 

escalão, que costumam receber maior atenção por parte dos órgãos jurídicos, em especial pela 
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complexidade das demandas; e se houve um número grande de servidores que responderam à 

pesquisa, com o intuito de saber se as notas refletem um universo relevante dos usuários dos 

serviços jurídicos prestados pela AGU. 

Dessa maneira, ainda como pesquisa follow-up a ser desenvolvida, a constante análise 

dos dados aqui demonstrados, ao longo do tempo e de maneira ainda mais detalhada, poderá 

auxiliar na avaliação da nova forma de trabalho consultivo da AGU. 

A transparência no setor público, em especial, tem se mostrado uma relevante 

ferramenta para os cidadãos avaliarem a qualidade e a eficiência dos serviços públicos ofertados 

pelo Estado. A capacidade de um Estado é maior quanto mais educados forem seus cidadãos, 

que serão mais leais ao Estado na medida em que percebem o bom funcionamento da máquina 

para toda a população (USLANER; ROTHSTEIN, 2016). 

Assim, para que os cidadãos possuam plenas condições de ter acesso aos mais variados 

serviços públicos prestados pelo Estado, bem como avaliar as condições em que esses serviços 

estão sendo oferecidos e a forma mais ou menos eficiente com que estão sendo aplicados os 

recursos públicos, a transparência ativa é, sem dúvida, a melhor maneira de se conhecer 

efetivamente o Estado. 

Nesse contexto, é interessante mencionar a louvável iniciativa da Advocacia-Geral da 

União de utilizar instrumentos para avaliação de seu desempenho institucional e de seus 

membros, com indicadores objetivos e de fácil acesso para seus membros e colaboradores. 

Conquanto, para ser ainda mais transparente, seria recomendável que esses dados estivessem 

disponíveis na página inicial da instituição na internet, uma vez que a transparência ativa 

demonstra ser a forma mais eficiente de garantir aos cidadãos o acesso integral às atividades 

exercidas pelas instituições do Estado. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A consultoria e o assessoramento jurídico do Poder Executivo, que competem à 

Advocacia-Geral da União (AGU), por meio da Consultoria-Geral da União e seus órgãos de 

execução, denominados Consultorias Jurídicas da União (CJUs), é atividade de relevante 

destaque para todos os órgãos públicos federais. 

A atividade de assessoria e consultoria jurídica é fonte de segurança jurídica aos gestores 

e de eficiência na formulação das políticas públicas. 

Prescindir de uma atividade consultiva célere e eficiente é deixar o Estado brasileiro 

despreparado para fazer frente a diversos riscos jurídicos, expondo os gestores a 

questionamentos e penalidades aplicadas pelos órgãos de controle, e os cidadãos carentes de 

serviços públicos essenciais à vida em sociedade. 

Como vimos, as CJUs foram organizadas, inicialmente, por meio de competência 

territorial, independentemente do tema tratado nesses processos, e esse modelo, ao longo dos 

anos, foi se demonstrando ineficaz frente aos diversos desafios postos ao exame da AGU. 

Os problemas identificados podem ser assim resumidos: (i) ausência de uniformidade 

nas manifestações jurídicas; (ii) dificuldade de especializar os advogados da União, diante da 

diversidade de temas tratados numa consultoria jurídica da União, o que acarretava um maior 

tempo de análise dos processos submetidos a esses órgãos; (iii) constante diminuição do quadro 

de advogados, gerando uma maior sobrecarga de trabalho para os profissionais. 

Percebe-se, assim, que a estrutura e as rotinas organizacionais da instituição foram 

originadas por normas institucionalizadas contextualmente, e que esse processo decorre de 

questões ligadas à legitimidade e à concepção do ambiente (PEREIRA, 2012).  

Ou seja, modificado, em alguma medida, esse contexto fático e normativo, as rotinas 

organizacionais devem acompanhar essa evolução, como forma de legitimar o processo de 

trabalho. 

Como já afirmado, as mudanças nas organizações costumam decorrer de um processo 

de ruptura constante, diante da complexidade e imprevisibilidade que marcam as instituições 

(PEREIRA, 2012). 

Diante desse cenário, os dados secundários outrora analisados e as entrevistas realizadas 

corroboram o referencial teórico e respondem positivamente ao problema de pesquisa proposto, 

no sentido de reconhecer uma evolução nos aspectos da uniformidade, celeridade e equalização 

da carga de trabalho. 
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É importante destacar, contudo, que a efetiva participação dos advogados na criação do 

novo modelo organizacional legitimou o processo de mudança, tornando a ruptura com o 

modelo anterior mais simples do que o inicialmente previsto. 

Também podemos afirmar que a mudança de modelo organizacional ora estudada foi 

dirigida, ou seja, necessitou de uma coordenação das autoridades da AGU, que acompanharam 

a implementação do novo modelo (PINTO; SOUZA, 2009). 

Analisando as teorias das mudanças organizacionais, podemos dizer que o caso das 

Consultorias Jurídicas da União nos Estados teve como premissas a evolução tecnológica 

trazida pela utilização dos processos eletrônicos, bem como a existência do sistema SAPIENS, 

permitindo eliminar as barreiras físicas do trabalho. Assim, tal qual afirmam Basil e Cook 

(1974), a crise do modelo territorializado ficou mais evidente com as possibilidades 

tecnológicas surgidas nesse período. 

Corroborando ainda o conceito de Souza (2010), a mudança organizacional em exame 

trouxe a inovação do processo de trabalho consultivo da AGU, com algumas transformações 

pontuais na forma de distribuir as tarefas aos advogados, como a organização dos grupos 

temáticos nacionais. 

Pela pesquisa realizada, foi possível concluir que as mudanças no modelo 

organizacional proporcionaram diversas melhorias do processo de trabalho, que podem ser 

destacadas a seguir. 

No tocante à celeridade, a maior rapidez na emissão das manifestações é bastante 

evidente. Aparentemente, a especialização dos advogados, divididos em grupos temáticos, 

facilitou a emissão dos pareceres em prazo menor que o habitual. 

Conforme destacado na análise dos dados secundários, comparando-se os anos de 2019 

(último ano completo de utilização do modelo anterior de organização, territorializado) e 2021 

(primeiro ano completo de funcionamento das e-CJUs), saímos de um tempo médio de resposta 

de 12,5 dias (2019) para 4,1 dias (2021). Ainda que sejam consideradas as seis novas unidades 

consultivas criadas, e dividindo o resultado total por 33 órgãos consultivos, chega-se a uma 

média de 5,2 dias em 2021. 

Ou seja, sob o ponto de vista da celeridade na emissão das manifestações, conforme já 

identificado de modo empírico nas respostas dos entrevistados, os resultados demonstraram um 

enorme ganho de eficiência. Tal ganho provavelmente foi ocasionado pela maior especialização 

dos advogados nos grupos, a qual permite uma atuação mais segura e rápida por parte dos 

colegas, que passaram a atuar apenas em determinado tipo de assunto. 
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Como já explanado anteriormente, a sociedade tem vivenciado uma série de mudanças 

tecnológicas que se refletem em cada vez mais exigências sobre os governantes para a adoção 

de medidas que aumentem a eficiência do serviço público (PERES, 2020). Medidas de gestão 

como as estudadas nesta pesquisa demonstram a importância de os gestores atenderem às 

expectativas dos cidadãos, pois a eficiência do Estado no exercício de suas funções é a maneira 

mais adequada de prestar contas à sociedade e mostrar a correta aplicação dos recursos públicos 

oriundos dos tributos pagos por todos. 

Outrossim, é importante relembrar que as organizações são constantemente desafiadas 

por novas tecnologias, o que provoca seus dirigentes e funcionários a refletir e questionar sua 

maneira de agir (MOTTA, 1997). Assim, os processos de mudanças organizacionais devem ser 

constantes, buscando-se o melhor aproveitamento das tecnologias existentes, pois as novas 

tecnologias vêm desafiando os gestores públicos a se aperfeiçoarem e a aplicarem maior 

eficiência em suas rotinas a cada dia. 

O fator celeridade já mencionado também pode ser atribuído à equalização da carga de 

trabalho. Neste ponto houve uma visível percepção de melhoria, considerando a facilidade de 

movimentar os colegas entre os grupos temáticos, sem necessidade de se realizar uma remoção 

de ofício, permitindo a adoção de medidas rápidas e eficazes de redistribuição dessa força de 

trabalho para atender um eventual aumento de demanda em determinado grupo. 

Ou seja, a equalização da carga de trabalho, decorrente da divisão dos advogados em 

grandes grupos temáticos, advém de uma redistribuição de toda a equipe nacional, que deixou 

de ser vinculada a uma unidade física e passou a estar ligada às e-CJUs. 

Assim, a dificuldade outrora existente, de uma unidade no Norte do país, como a 

CJU/RO, funcionar com poucos membros atuantes, enquanto a CJU/SP possuía um grande 

número de advogados para dividir os processos daquela localidade, deixou de ser um problema. 

Com o novo modelo, todos esses advogados passaram a fazer parte de algum dos grupos 

nacionais especializados, distribuindo melhor a força de trabalho. 

No tocante à uniformidade das manifestações jurídicas, as entrevistas demonstraram que 

houve melhora significativa nesse aspecto, pois, como todos os advogados estão inseridos no 

mesmo grupo temático, as discussões prévias são facilitadas, eliminando muitas das 

divergências nessa conversa preliminar. 

Outrossim, o fato de haver apenas uma orientação nacional em cada grupo temático 

também elimina ou mitiga substancialmente as possibilidades de um conflito de entendimento 

jurídico sobre determinado assunto. 
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A pesquisa de satisfação, que avalia a qualidade do serviço prestado pela CGU e seus 

órgãos de execução, também corrobora uma percepção de melhora na avaliação dos gestores 

acerca do trabalho realizado pelos advogados. Após a implementação desse modelo, a nota 

média saiu de 7,43 (2019) para 8,08 (2021) e, ainda preliminarmente, alcançou 8,45 no ano de 

2022. 

Nesse sentido, em resposta ao problema de pesquisa proposto, é possível concluir que o 

impacto das e-CJUs na produtividade dos pareceres jurídicos, sob os aspectos da uniformidade, 

celeridade e equalização da carga de trabalho, foi bastante positivo, sendo evidentes as 

melhorias em cada um desses âmbitos, demonstradas tanto pelos dados coletados nas 

entrevistas como pelos dados secundários obtidos junto à Advocacia-Geral da União. 

Importante destacar que o grande engajamento dos advogados, que participaram 

ativamente da construção do modelo, também deve ser sublinhado como um fator 

preponderante para o atingimento dos resultados aqui expostos, demonstrando a importância 

do grau de identificação dos membros da Consultoria-Geral da União com sua instituição e 

métodos de trabalho (MARRA; FONSECA; MARQUES, 2014). Além disso, “os resultados 

positivos de um processo de mudança tendem a ser proporcionais à amplitude da compreensão 

do fenômeno” (BERGUE, 2010, p. 67). 

O engajamento dos profissionais da instituição, aliás, foi extremamente relevante para 

o atingimento dos resultados, inclusive para evitar que a resistência desses profissionais pudesse 

acarretar falhas nas mudanças organizacionais (WANBERG; BANAS, 2000). Isso porque, para 

que as mudanças sejam exitosas, é necessário que as pessoas também mudem (LUTZ ALLEN; 

SMITH; DA SILVA, 2013). Nas palavras de Bertero (1976, p. 35), “só podemos considerar a 

mudança organizacional como realizada e fixada, na medida em que se incorpora ao 

comportamento dos membros da organização”. 

Como sugestões de futuras pesquisas, pode-se avaliar possíveis melhorias no modelo 

proposto, principalmente em relação ao rodízio de advogados entre os grupos temáticos, bem 

como no tocante ao distanciamento físico entre os membros das e-CJUs, decorrente da 

nacionalização das equipes de trabalho, conforme apontado nas entrevistas realizadas. 

A análise da qualidade de vida no trabalho é outra perspectiva interessante de estudo, 

para aferir em que medida as profundas mudanças de rotina e a especialização dos advogados 

acarreta maior satisfação no exercício das atribuições pelos membros da Advocacia-Geral da 

União (DA ROCHA, 2017). 

Outro ponto de destaque que merece ser mencionado, corroborando o acerto das 

mudanças organizacionais realizadas nas unidades consultivas nos Estados da Federação 
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(CJUs), é que, no ano de 2023, a atual gestão da AGU optou por aplicar modelo bastante 

semelhante para a organização e funcionamento das Consultorias Jurídicas dos Ministérios, 

principalmente para atender ao desafio de prestar um bom serviço jurídico aos ministérios 

recém-criados (Portaria Normativa AGU n.º 83, de 27 de janeiro de 2023).4 

Isso demonstra que um processo de mudança planejado, coordenado e que não modifica 

de maneira radical a cultura organizacional tende a ser exitoso (CERIBELI; MERLO, 2013). 

Não se pode olvidar também que, em qualquer organização, se faz necessário reunir as 

condições para absorver novos elementos culturais (BERGUE, 2010). 

Diante do contexto estudado, nos parece pertinente reiterar que a durabilidade de toda 

instituição pressupõe a ocorrência de mudanças graduais, por meio de ajustes que ocorrem 

inclusive em momentos de aparente estabilidade (CHAERKI; RIBEIRO; FERREIRA, 2020). 

Assim, os ilustres autores trazem uma importante reflexão para toda instituição permanente de 

Estado, como a AGU. As mudanças que visam aumentar a eficiência na atuação, principalmente 

aquelas decorrentes dos avanços tecnológicos ao longo dos anos, são, além de inevitáveis, 

necessárias para o amadurecimento e evolução das organizações. 

Assim, parece interessante, como outro estudo a ser realizado, avaliar a evolução do 

serviço jurídico prestado pelas unidades consultivas em Brasília, inclusive de maneira 

comparada ao modelo adotado nas Consultorias nos Estados, com o intuito de investigar se as 

mesmas consequências positivas se replicarão na capital federal. 

Percebe-se, portanto, que ainda existe um vasto campo de análise do modelo 

organizacional da Advocacia-Geral da União e de seus órgãos de direção superior, em especial 

da Consultoria-Geral da União, a ser explorado em futuros estudos. 

 

  

                                                 

4 Anexo D. 
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APÊNDICES 

APÊNDICE A – Roteiro de entrevista 

- Gostaria de avisá-la que a entrevista está sendo gravada e colher sua autorização para 

que eu possa utilizá-la para fins acadêmicos, ressaltando que é uma entrevista confidencial, mas 

que poderá fazer parte da dissertação, sem identificação de suas características pessoais. Você 

me autoriza a utilizar a entrevista? 

- Fale sobre sua trajetória profissional, antes de você ingressar na AGU e após o 

ingresso. Na AGU você ocupou ou ocupa cargos de chefia? E quais cargos já ocupou? 

- No âmbito consultivo, onde você atua nos últimos anos, quais as maiores dificuldades 

que você encontrou no modelo anterior de organização, baseado na competência territorial? 

- Você apontaria alguma outra dificuldade ou desafio (fatores internos ou externos) que 

levou à implementação desse novo modelo? 

- Quais foram, na sua opinião, as premissas que permitiram as alterações para o novo 

modelo de trabalho (tecnológicas; normativas ou outra)? 

- Sobre o novo modelo proposto, você enxerga alguma evolução, principalmente em 

relação à celeridade, à uniformidade das manifestações e à equalização da carga de trabalho? 

- Qual sua opinião sobre a visão dos gestores sobre o modelo? 

- Quais as principais dificuldades nesse novo modelo? 

- Você tem alguma sugestão de melhoria em relação às e-CJUs? 

- Agradeço por sua disponibilidade em auxiliar na minha pesquisa. 
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 APÊNDICE B - Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

1. Título do projeto: CONSULTORIAS JURÍDICAS DA UNIÃO 

ESPECIALIZADAS VIRTUAIS (e-CJUs): A EVOLUÇÃO DO MODELO CONSULTIVO 

DA ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO E O IMPACTO NA PRODUTIVIDADE DOS 

PARECERES JURÍDICOS 

 

2. Objetivos e características gerais: A pesquisa está sendo conduzida por ARTHUR 

CERQUEIRA VALÉRIO, aluno do curso de Mestrado em Administração Pública promovido 

pela EBAPE/FGV e ocupante do cargo de Advogado da União. O Mestrado em Administração 

Pública (MAP), Turma Intensiva 2021, decorre de processo seletivo realizado pela Fundação 

Getúlio Vargas (FGV) e pela Advocacia-Geral da União, responsável pelo custeio da 

capacitação.  

Trata-se de Mestrado Profissional, direcionado para Advogados da União, Procuradores 

Federais, Procuradores da Fazenda Nacional, Procuradores do Banco Central e Servidores 

Administrativos da Advocacia-Geral da União, sendo que a turma em comento foi destinada 

preferencialmente a dirigentes e profissionais de alta gestão, que participaram de processo de 

seleção. 

A entrevista tem caráter confidencial. Assim, salvo compartilhamento com a 

mencionada equipe acadêmica, não haverá divulgação de seu conteúdo (de áudio, de vídeo ou 

de identificação do entrevistado). 

O estudo está sendo elaborado como trabalho de conclusão da Turma Intensiva 2021 do 

Mestrado Profissional em Administração Pública (MAP) ministrado pela EBAPE/FGV, e seu 

resultado será apresentado em forma de dissertação. 

O objetivo principal da pesquisa é avaliar se o novo modelo de gestão e organização 

administrativa (criação das e-CJUs, modelo de organização no qual a distribuição dos processos 

é feita de maneira especializada, em 6 grandes grupos temáticos nacionais, e não mais com base 

na competência territorial das antigas CJUs) está sendo eficaz para equalizar a carga de trabalho 

das equipes; facilitar a especialização dos advogados, que passaram a receber apenas processos 

relacionados ao tema do grupo que integram; uniformizar os entendimentos jurídicos em cada 

tema e se houve uma diminuição efetiva do tempo médio de resposta das demandas submetidas 

aos respectivos órgãos consultivos. 
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3. Procedimentos: Será feita uma entrevista semiestruturada, como forma de conhecer 

melhor as opiniões e a percepção do entrevistado em relação ao novo modelo de organização 

administrativa. Para tanto, serão formuladas perguntas que permitam ao entrevistado expor de 

maneira livre suas ideias sobre as e-CJUs e, a depender do perfil do entrevistado e das respostas 

obtidas, as perguntas poderão ser excluídas do roteiro ou ter sua ordem alterada, de maneira a 

extrair com a maior fidedignidade possível as repostas dos entrevistados. 

 

4. Participação na pesquisa: A participação do entrevistado nesta pesquisa se dará por 

meio de entrevista presencial ou telepresencial, a qual consistirá em diálogo livre, com o roteiro 

de perguntas conduzido pelo pesquisador, com duração média estimada de 30 minutos. 

Para melhor subsidiar a pesquisa, consulta-se o entrevistado, com o presente termo, 

sobre a possibilidade ou não de gravação da entrevista, pelo que se solicita manifestação por 

uma das alternativas a seguir indicadas: 

☐ Autorizo a gravação integral em áudio e vídeo; 

☐ Autorizo a gravação parcial (neste caso, cabe ao entrevistado informar os trechos que 

deseja que não sejam reproduzidos ou divulgados) em áudio e vídeo; 

☐ Autorizo a gravação integral apenas em áudio; 

☐ Autorizo a gravação parcial (neste caso, cabe ao entrevistado informar os trechos que 

deseja que não sejam reproduzidos ou divulgados) apenas em áudio; 

☐ Não autorizo qualquer gravação. 

Sobre o tratamento da gravação (caso autorizada), é importante destacar que, após a 

realização da entrevista, será feita sua transcrição, para permitir a análise das informações, 

conforme metodologia a ser detalhada.  

Destaca-se que os nomes ou quaisquer outros elementos de identificação do entrevistado 

não serão expostos na dissertação. 

Os dados serão anonimizados, sendo que cada entrevistado será identificado por 

códigos, mantendo-se a confidencialidade. 

O teor das gravações será armazenado pelo pesquisador pelo prazo de 5 anos, salvo se 

o entrevistado indicar prazo diferente para descarte (Prazo de descarte:_______). 

 

5. Natureza voluntária da entrevista e garantia de desistência: A participação do 

entrevistado não é obrigatória, sendo possível, a qualquer tempo, desistir da participação, com 
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a concomitante retirada do consentimento. A desistência ou retirada de consentimento do 

entrevistado não implicará prejuízo. 

6. Riscos e/ou benefícios: Não há riscos ou benefícios na participação na pesquisa. A 

sua participação constituirá importante contribuição para o estudo do novo modelo 

organizacional das consultorias jurídicas da União nos Estados, conforme os parâmetros a 

serem examinados na pesquisa. 

7. Restrição de acesso e confidencialidade: No intuito de garantir a restrição de acesso 

e confidencialidade, os dados e informações coletados no curso da pesquisa serão anonimizados 

e a transcrição das entrevistas será feita pelo próprio pesquisador. 

8. Garantia de acesso aos dados e dúvidas em geral: Fica garantido ao entrevistado, 

a qualquer tempo, o direto de acesso integral aos seus dados e informações colhidos durante a 

entrevista, assim como o direito de esclarecer quaisquer dúvidas sobre o projeto de pesquisa e 

sobre sua participação, podendo ser estabelecido contato pelos seguintes meios: 

 

Arthur Cerqueira Valério 

Local de trabalho: Advocacia-Geral da União 

Celular: (61) 99333-7292 

Telefone institucional: (61) 2026-8557 

Correio eletrônico funcional: arthur.valerio@agu.gov.br 

Endereço profissional: Setor de Autarquias Sul, quadra 3, sala 1200 edifício Multibrasil 

Corporate  

Poderá igualmente ser contactado o:  

Comitê de Conformidade Ética em Pesquisa Envolvendo Seres Humanos da Fundação 

Getulio Vargas – CEPH/FGV 

Endereço: Praia de Botafogo, 190, sala 1611, Botafogo,  

Rio de Janeiro, RJ, CEP 22250-900.  

Telefone (21) 3799-6216.  

E-mail: etica.pesquisa@fgv.br. 

 

9. Consentimento de participação: Havendo concordância de sua parte na participação 

nesta pesquisa, por favor, proceda à assinatura deste documento, no campo indicado abaixo: 

Na hipótese de assinatura por meio físico, solicita-se a assinatura em duas vias (uma 

para o entrevistado e outra para o entrevistador).  

mailto:arthur.valerio@agu.gov.br
mailto:etica.pesquisa@fgv.br
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Eu, ________________________________________, declaro que compreendi os 

objetivos, características, direitos, garantias, riscos, regras de confidencialidade e benefícios de 

minha participação/contribuição neste trabalho de pesquisa, pelo que manifesto minha 

concordância em participar. 

 

[Cidade e UF], ____ de _________________ de _____. 

 

Assinatura do(a) entrevistado/participante: ________________________________ 

 

Assinatura do(a) entrevistador/pesquisador(a): ________________________________ 
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ANEXOS 

ANEXO A – Portaria Normativa AGU n.º 72, de 07 de dezembro de 2022 (substituiu a 

Portaria n.º 14, de 23 de janeiro de 2020) 

O ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e 

XVIII do art. 4º da Lei Complementar n.º 73, de 10 de fevereiro de 1993, tendo em vista o 

disposto no art. 8º-F da Lei n.º 9.028, de 12 de abril de 1995, e o que consta do Processo 

Administrativo n.º 00688.001181/2022-23, 

RESOLVE: 

Art. 1º Ficam criadas as Consultorias Jurídicas da União Especializadas Virtuais (e-CJUs), para 

atuarem nas seguintes especialidades:  

I - aquisições;  

II - serviços com dedicação exclusiva de mão de obra;  

III - serviços sem dedicação exclusiva de mão de obra;  

IV - obras e serviços de engenharia;  

V - patrimônio; e  

VI - residual.  

§ 1º Compete à e-CJU/Aquisições a análise de processos e consultas relativas à aquisição 

onerosa de bens mediante fornecimento único ou parcelado, ainda que a aquisição seja o meio 

necessário à execução direta de outra atividade ou empreendimento do órgão licitante.  

§ 2º Compete à e-CJU/Serviços com dedicação exclusiva de mão de obra, a análise de processos 

e consultas relativas à contratação de serviços, exceto os de engenharia, com a disponibilização 

de trabalhadores da empresa nas instalações da administração pública, mesmo nas hipóteses de 

haver fornecimento de bens necessários à execução do serviço.  

§ 3º Compete à e-CJU/Serviços sem dedicação exclusiva de mão de obra, a análise de processos 

e consultas relativas à contratação de serviços, exceto os de engenharia, sem a disponibilização 

de trabalhadores da empresa nas instalações da administração pública, mesmo nas hipóteses de 

haver fornecimento de bens necessários à execução do serviço.  

§ 4º Compete à e-CJU/Obras e serviços de engenharia a análise de processos e consultas 

relativas a:  

I - contratações de obras, reformas e serviços de construção civil, incluindo serviços de 

manutenção predial, com orçamentos elaborados a partir da composição dos custos unitários a 

que se referem o Decreto n.º 7.581, de 11 de outubro de 2011, e o Decreto n.º 7.983, de 8 de 

abril de 2013; e  
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II - contratações de serviços de elaboração de projetos e de fiscalização, quando houver a 

indicação da natureza de serviço de engenharia pelo órgão assessorado.  

§ 5º Compete à e-CJU/Patrimônio a análise dos processos e consultas que tratem do patrimônio 

imobiliário da União, incluindo os procedimentos de transferência, onerosa ou não, bem como 

os atos antecedentes necessários.  

§ 6º Compete à e-CJU/Residual a análise de processos e consultas cujo tema não se enquadre 

nas demais e-CJUs.  

§ 7º Havendo no processo de contratação matérias de e-CJUs distintas, indicadas em itens de 

contratação no instrumento convocatório, aplicam-se as seguintes regras de preponderância 

para fins de atração de competência:  

I - a e-CJU/Serviços sem dedicação exclusiva de mão de obra prepondera sobre a e-

CJU/Aquisições;  

II - a e-CJU/Serviços com dedicação exclusiva de mão de obra prepondera sobre a e-

CJU/Serviços sem dedicação exclusiva de mão de obra e sobre a e-CJU/Aquisições;  

III - a e-CJU/Obras e serviços de engenharia preponderá sobre a e-CJU/Serviços com dedicação 

exclusiva de mão de obra, sobre a e-CJU/Serviços sem dedicação exclusiva de mão de obra e 

sobre a e-CJU/Aquisições; e  

IV - a e-CJU/Patrimônio prepondera sobre as demais.  

§ 8º Em função da complexidade dos temas, da necessidade de equilíbrio na distribuição de 

força de trabalho e efetividade no tempo de resposta, as e-CJUs terão volume numérico de 

processos, por membro, diferenciados. 

§ 9º Processos e consultas relativos à representação extrajudicial e à conciliação permanecem 

no âmbito da competência da respectiva Consultoria Jurídica da União no Estado.  

Art. 2º A uniformidade de posicionamento jurídico constitui postulado fundamental das e-

CJUs.  

§ 1º Os conflitos de entendimento existentes no âmbito de uma e-CJU poderão ser suscitados 

por um de seus membros ou pelos órgãos assessorados e deverão ser solucionados, dentro do 

prazo de trinta dias, pelo respectivo Coordenador, não sendo necessária a suspensão da emissão 

do pronunciamento jurídico para aguardar o pronunciamento do Coordenador, salvo se 

determinado por este.  

§ 2º Em assuntos comuns às e-CJUs ou parte delas, os Coordenadores devem buscar um 

entendimento uniforme.  

§ 3º Os conflitos de atribuições ou entendimentos existentes entre as e-CJUs deverão ser 

suscitados pelo respectivo Coordenador e solucionados, dentro do prazo de trinta dias a partir 

do momento em que o processo esteja integralmente instruído, pelo Departamento de 

Coordenação e Orientação de Órgãos Jurídicos da Consultoria-Geral da União, devendo este 

realizar, imediatamente, a designação da e-CJU temporariamente responsável para o caso 

específico.  
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§ 4º Para os fins do § 3º, será ouvida a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional nos assuntos 

de sua competência. 

Art. 3º A lotação dos Advogados da União nas Consultorias Jurídicas da União nos Estados 

será dividida, mediante critérios objetivos, entre as e-CJUs referidas no art. 1º, podendo haver 

exceções em virtude de situações justificadas, assegurada a devida publicidade.  

§ 1º A Consultoria-Geral da União fixará o número de advogados que permanecerão exercendo 

suas atividades na Consultoria Jurídica da União no Estado, de acordo com a necessidade do 

órgão de atender às suas demandas, e ao Consultor Jurídico da União competirá, mediante 

critério objetivo, fazer a seleção desses advogados.  

§ 2º O Consultor Jurídico de cada Consultoria Jurídica da União no Estado será mantido fora 

das e-CJUs, ficando preferencialmente responsável pelas demandas que não irão para as e-

CJUs.  

Art. 4º A atividade a ser realizada via e-CJUs pelos Advogados da União é nacional e a lotação 

de cada membro é mantida nas Consultorias Jurídicas da União nos Estados.  

§ 1º A distribuição processual via e-CJUs não pressupõe teletrabalho, cuja disciplina é regida 

por norma específica.  

§ 2º Aos membros integrantes das e-CJUs poderá ser deferido teletrabalho nos termos da norma 

de regência.  

§ 3º Caberá ao advogado que integrar uma das e-CJUs, nos processos a ele distribuídos, realizar 

todos os atos jurídicos e administrativos usuais inerentes à função de consultoria e 

assessoramento jurídicos, incluindo pedidos de diligências, bem como reuniões, presenciais ou 

à distância, que possam ser realizadas, se for o caso, via Teams, telefone, ou outras ferramentas 

tecnológicas.  

§ 4º Quando, em razão da natureza do processo, for indispensável a prática de atos presenciais, 

Consultor Jurídico da Consultoria Jurídica da União no Estado poderá designar advogado 

lotado na unidade para a realização dos referidos atos, que deverão ser comunicados ao 

Coordenador da e-CJU respectiva para a devida compensação, quando for o caso.  

Art. 5º As Consultorias Jurídicas da União nos Estados de Minas Gerais, de Pernambuco, do 

Rio de Janeiro, do Rio Grande do Sul e de São Paulo contarão com 1 (um) Advogado da União 

designado para exercer as atribuições das Câmaras Locais de Conciliação da Administração 

Federal.  

§ 1º A compensação de que trata o § 4º do art. 4º será aplicável às demais Câmaras Locais de 

Conciliação da Administração Federal não contempladas no caput.  

§ 2º Na hipótese do § 4º do art. 4º, quando o advogado que atua em e-CJU for designado pelo 

Consultor Jurídico da Consultoria Jurídica da União no Estado para reuniões presenciais em 

procedimento conciliatório das Câmaras Locais de Conciliação da Administração Federal como 

negociador, representando o órgão assessorado, a regra de compensação será definida no ato de 

designação.  

Art. 6º Além das atribuições inerentes ao cargo de Advogado da União cabe aos integrantes da 

e-CJU:  
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I - manter-se online e disponível por meio dos sistemas de contato institucionais no horário do 

expediente da Advocacia-Geral da União, bem como informar telefones para contato imediato 

que estejam permanentemente ativos e atualizados; 

II - acompanhar diariamente todas as comunicações eletrônicas relacionadas às suas atividades 

funcionais que lhe forem encaminhadas por qualquer meio disponível;  

III - participar de reuniões virtuais ou presenciais, conforme o caso, quando convocado;  

IV - cumprir as normas, orientações normativas e entendimentos adotados pela Consultoria-

Geral da União, seus Departamentos e pelos Coordenadores das e-CJUs, incluindo as 

orientações quanto à análise jurídica mínima;  

V - fundamentar adequadamente e informar à Coordenação da e-CJU quando verificar a 

necessidade de revisão de alguma norma, orientação normativa ou entendimento adotados pela 

Consultoria-Geral da União, seus Departamentos ou pela Coordenação; 

VI - documentar reuniões realizadas no bojo do processo a que elas se referirem, sem prejuízo 

da anotação no NUP próprio de reuniões; e  

VII - responder às demandas encaminhadas por e-mail da Coordenação da e-CJU no prazo 

máximo de 1 (um) dia útil, se outro não for estabelecido na comunicação.  

Art. 7º As equipes das e-CJUs serão fixadas por ato do Consultor-Geral da União após a 

publicação e execução de edital que dará oportunidade de manifestação de escolha aos 

Advogados da União, mediante a adoção de critérios objetivos.  

§ 1º O edital definirá quantos membros atuarão em cada e-CJU, observado o disposto no § 8º 

do art. 1º.  

§ 2º O número de integrantes, por e-CJU, poderá ser revisto a qualquer momento pelo 

Consultor-Geral da União caso o quantitativo se mostre inadequado ou desproporcional.  

§ 3º Na hipótese do § 2º, o Consultor-Geral da União, mediante adequada fundamentação, 

poderá adotar ações necessárias para reequilibrar a força de trabalho nas e-CJUs, seja a partir 

de ingresso, desligamento ou remanejamento de advogados, independentemente do edital a que 

se refere o caput.  

§ 4º Nos casos de desligamento ou remanejamento de e-CJUs, o advogado deverá ser notificado 

com 10 (dez) dias de antecedência da data de efetivação da medida.  

§ 5º A Consultoria-Geral da União promoverá, a cada 2 (dois) anos, processo amplo que permita 

o ingresso, desligamento e movimentação interna dos advogados entre as e-CJUs, observando 

as seguintes regras:  

I - poderão concorrer todos os membros lotados nas Consultorias Jurídicas da União nos 

Estados e em São José dos Campos, com exceção dos que forem selecionados na forma do § 1º 

do art. 3º desta Portaria Normativa;  

II - os membros selecionados nos termos do § 1º do art. 3º desta Portaria Normativa, no 

concurso de escolhas das vagas das e-CJUs imediatamente seguinte às suas seleções para 
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atuarem no âmbito das CJUs, têm direito de não ser novamente escolhidos para este fim, 

passando a concorrer amplamente às e-CJUs; e  

III - os membros referidos no inciso II poderão permanecer atuando na CJU, se aquiescerem.  

§ 6º Os membros que estiverem no exercício de cargo ou função de confiança e os que estiverem 

designados para exercício fora da lotação na Consultoria Jurídica da União no Estado poderão 

participar da seleção para integrar uma das e-CJUs, passando a exercer suas atividades na e-

CJU quando exonerados do cargo em comissão, dispensados do exercício de função 

comissionada ou cessado o exercício com designação específica, observadas as regras de 

trânsito, quando couber.  

Art. 8º A participação, troca, ou desligamento de advogado no âmbito das e-CJUs não importa 

alteração de lotação e não gera direito a trânsito, indenização ou ajuda de custo.  

§ 1º Haverá desligamento automático da e-CJU respectiva quando o membro for removido para 

unidade da Advocacia-Geral da União diferente de uma das Consultorias Jurídicas da União 

nos Estados.  

§ 2º A remoção do membro entre Consultorias Jurídicas da União nos Estados não afeta sua 

participação na e-CJU, salvo se verificada a necessidade de alteração do número de membros, 

nos termos do § 2º do art. 7º.  

§ 3º No caso de remoção de Advogados da União de Consultorias Jurídicas junto aos 

Ministérios ou de outros órgãos da Advocacia-Geral da União para as Consultorias Jurídicas da 

União nos Estados, ato do Consultor-Geral da União, com critérios objetivos, fará a distribuição 

dos membros entre as e-CJUs ou nas próprias Consultorias Jurídicas da União nos Estados, 

independentemente do edital a que se refere o art 7º. 

Art. 9º A Coordenação da e-CJU será exercida de forma virtual, com o auxílio de ferramentas 

tecnológicas institucionais, por Advogado da União indicado pelo Consultor-Geral da União, 

independentemente do local de sua lotação ou de ocupar função de chefia.  

Parágrafo único. O Consultor-Geral da União designará o substituto do Coordenador.  

Art. 10. À coordenação da e-CJU compete:  

I - planejar, dirigir, coordenar, supervisionar, orientar, controlar e avaliar as atividades 

desenvolvidas; 

II- estabelecer metas e acompanhar o seu cumprimento; 

III - emitir pronunciamento com efeito vinculante interno a respeito de assuntos que encontrem 

divergência entre os integrantes da e-CJU, bem como em outras situações que demandem 

uniformização de entendimentos;  

IV - decidir os casos em que devam ser editados pareceres referenciais e exará-los com 

exclusividade, exceto em relação aos órgãos de direção superior;  

V - produzir pareceres parametrizados, contando com a participação de membros da e-CJU; 
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VI - coordenar as atividades de protocolo e distribuição; VII - autorizar e organizar as férias 

dos servidores que atuarão no protocolo da e-CJU e dos advogados integrantes da equipe, 

dando-se ciência ao Consultor Jurídico da respectiva Consultoria Jurídica da União no Estado; 

e  

VIII - desenvolver outras atividades que lhes sejam atribuídas pelo Consultor-Geral da União.  

§ 1º Os pareceres, notas, informações e cotas não serão objeto de obrigatória aprovação pelo 

Coordenador.  

§ 2º O Coordenador poderá constituir Câmara ou Grupo de Uniformização de Entendimentos 

para os fins de que trata o inciso III do caput.  

Art. 11. Caberá ao Coordenador da e-CJU elaborar, após sua indicação, minuta de ato normativo 

para regulamentar as atividades da e-CJU, que deverá conter, no mínimo: 

I - detalhamento da competência;  

II - fluxo de processos; 

III - regras de distribuição e prevenção; e 

IV - regras para definição de férias dos Advogados da União.  

§ 1º As minutas de atos normativos serão encaminhadas ao Consultor-Geral da União que 

editará Portaria Normativa para disciplinar a organização e o funcionamento das e-CJUs.  

§ 2º Cada e-CJU deverá arquivar em processo administrativo próprio, aberto exclusivamente 

para este fim, os atos normativos e as manifestações de uniformização e parametrização 

elaborados, bem como alimentar a respectiva página na intranet da Consultoria-Geral da União. 

Art. 12. O Consultor-Geral da União designará as Consultorias Jurídicas da União nos Estados 

que ficarão responsáveis pelas funções de protocolo e distribuição das e-CJUs.  

§ 1º O setor de protocolo e distribuição da e-CJU poderá receber apoio de servidores de outras 

Consultorias Jurídicas da União nos Estados.  

§ 2º As Consultorias Jurídicas nos Estados que forem designadas nos termos do caput deverão 

disponibilizar espaço igual ao destinado ao Consultor Jurídico para servir de sala para o 

coordenador da e-CJU, quando este optar por não exercer suas funções em teletrabalho. 

Art. 13. Compete ao Consultor Jurídico da União no Estado quanto às atividades da e-CJU: 

I - coordenar as atividades do setor de protocolo e distribuição da Consultoria Jurídica da União 

no Estado a fim de garantir a correta classificação do assunto e distribuição dos processos nas 

áreas definidas no art. 1º;  

II - analisar, ou distribuir na Consultoria Jurídica da União no Estado, processo que, pelas suas 

peculiaridades, e para atingir o fim almejado, considere pertinente o exame no âmbito desta 

Consultoria, bem como os urgentes;  
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III - atendimento da autoridade assessorada nos processos de competência das e-CJUs, desde 

que seja imprescindível;  

IV - divulgar aos órgãos assessorados as orientações normativas, pareceres referenciais e 

decisões das e-CJUs sempre que solicitado pelos Coordenadores destas últimas; e 

V - desenvolver outras atividades que lhes sejam atribuídas pelo Consultor-Geral da União.  

§ 1º Considera-se urgente o processo que precise de manifestação jurídica com prazo inferior a 

10 (dez) dias corridos, sob pena de prejuízo grave para o órgão assessorado ou aqueles que, 

independentemente do prazo, o Consultor Jurídico assim avaliar em razão das circunstâncias 

apresentadas.  

§ 2º Na hipótese do inciso II do caput, desde que não seja possível a análise por si ou por outro 

membro da Consultoria Jurídica da União no Estado que não esteja em exercício em uma das 

e-CJUs, o Consultor Jurídico poderá distribuir os processos aos membros lotados na 

Consultoria Jurídica da União no Estado em exercício em uma das e-CJUs.  

§ 3º A competência estabelecida no inciso I do caput não impede a utilização de ferramentas 

tecnológicas para distribuição direta dos órgãos assessorados à e-CJU. 

Art. 14. Caberá ao setor de protocolo e distribuição da Consultoria Jurídica da União no Estado 

quanto aos autos que deverão ser encaminhados às e-CJUs: 

I - receber documentos e processos administrativos encaminhados ao órgão consultivo, 

digitalizando quando necessário e promovendo os cadastros internos e no Sistema Sapiens;  

II - distribuir os processos recebidos à e-CJU respectiva; 

III - receber as manifestações jurídicas do protocolo da e-CJU, providenciando seus registros 

na unidade; 

IV - comunicar os órgãos assessorados sobre a conclusão da análise de processo e sua 

consequente disponibilização para devolução; e  

V - divulgar a lista de distribuição aos membros da respectiva e-CJU.  

Art. 15. Caberá ao setor de protocolo e distribuição da e-CJU:  

I - receber das Consultorias Jurídicas da União nos Estados os processos cadastrados no 

Sapiens, promovendo os registros internos; 

II - distribuir os processos no Sapiens aos advogados da e-CJU; e  

III - receber as manifestações jurídicas dos advogados e encaminhá-la para a respectiva 

Consultoria Jurídica da União no Estado.  

Art. 16. As disposições deste ato não se aplicam à Consultoria Jurídica da União em São José 

dos Campos, São Paulo, no que tange à sua atuação na área finalística de Ciência, Tecnologia 

e Inovação.  
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Art. 17. Aplicam-se as disposições desta Portaria Normativa aos membros do quadro 

suplementar da Advocacia-Geral da União.  

Art. 18. O Consultor-Geral da União resolverá os casos omissos e poderá expedir instruções 

complementares a esta Portaria Normativa.  

Art. 19. Revogam-se todas as colaborações temporárias entre Consultorias Jurídicas da União 

nos Estados a partir da implantação efetiva das e-CJUs, exceto a colaboração temporária da 

Consultoria Jurídica da União no Estado de São Paulo em relação à Consultoria Jurídica da 

União em São José dos Campos na área finalística de Ciência, Tecnologia e Inovação.  

Art. 20. Ficam revogadas: 

I - a Portaria AGU n.º 14, de 23 de janeiro de 2020;  

II - a Portaria AGU n.º 172, de 13 de maio de 2020; e  

III - a Portaria Normativa AGU n.º 11, de 07 de junho de 2020. 

Art. 21. Esta Portaria Normativa entra em vigor na data da sua publicação. 

 

BRUNO BIANCO LEAL 
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ANEXO B – Portaria Normativa CGU/AGU n.º 4, de 31 de maio de 2021 

O CONSULTOR-GERAL DA UNIÃO, no uso das atribuições que lhe confere o art. 43, I, do 

Anexo I, do Decreto n.º 10.608, de 25 de janeiro de 2021, o art. 18 da Portaria AGU n.º 14, de 

23 de janeiro de 2020, e o que consta do processo administrativo n.º 00688.000656/2021-83, 

resolve: 

Art. 1º Instituir instruções complementares à Portaria AGU n.º 14, de 2020, para aplicação no 

âmbito das Consultorias Jurídicas da União Especializadas Virtuais (e-CJUs). 

Art. 2º O Departamento de Informações Jurídico-Estratégicas da Consultoria-Geral da União 

deverá adotar providências para que o volume de trabalho nas e-CJUs se aproxime dos seguintes 

parâmetros: 

I - e-CJU/Serviços sem dedicação exclusiva de mão de obra: 10 a 20% a menos que o volume 

da e-CJU/Aquisições; 

II - e-CJU/Serviços com dedicação exclusiva de mão de obra: 20 a 30% a menos que o volume 

da e-CJU/Aquisições; e 

III - e-CJU/Obras e Serviços de Engenharia, e-CJU/Patrimônio e e-CJU/Residual: 50 a 55% a 

menos que o volume da e-CJU/Aquisições. 

§ 1º Em janeiro do ano em que não houver edital para escolha das e-CJUs, o DEINF verificará 

a necessidade de redistribuição de vagas entre as e-CJUs, considerando a média anual do ano 

imediatamente anterior. 

§ 2º O volume de trabalho definido nos incisos do caput terá por base a quantidade total de 

processos em um ano dividido pelo número de membros aptos a receber processos no momento 

da análise de eventual redistribuição. 

§ 3º A redistribuição de membros, nos termos do §1º, ocorrerá: 

a) por sorteio, apenas entre os integrantes da e-CJU que deva ceder vaga que não fizeram opção 

entre as e-CJUs quando do edital para a escolha das vagas; e 

b) obedecendo ao critério do edital, apenas entre os integrantes da e-CJU que deva ceder vaga 

quando o critério da alínea "a" não for suficiente ou não havendo membros que não tenham 

realizado a escolha das e-CJUs no momento da publicação do edital. 

§ 4º No ano em que deva haver publicação de edital para a escolha das e-CJUs, a redistribuição 

de vagas a que se refere este artigo ocorrerá no instrumento convocatório. 

§ 5º O disposto nos incisos do caput é norma meramente programática e não exime os membros 

das e-CJUs de realizarem seu mister em caso de volume superior de trabalho. 

Art. 3º No ano de 2021: 

I - a análise para a redistribuição de vagas entre as e-CJUs ocorrerá em junho para vigorar a 

partir de agosto; e 
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II - o DEINF analisará o volume de trabalho levando em consideração os parâmetros dos incisos 

do art. 2º e tendo por base o volume de processos de cada e-CJU entre setembro de 2020 e maio 

de 2021. 

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

ARTHUR CERQUEIRA VALÉRIO 
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ANEXO C – Portaria Normativa CGU/AGU N.º 10, de 14 de dezembro de 2022 

Dispõe sobre a organização e funcionamento das Consultorias Jurídicas da União 

Especializadas Virtuais.  

O CONSULTOR-GERAL DA UNIÃO, no uso das atribuições que lhe confere o art. 20, caput, 

inciso I, do Anexo I do Decreto n.º 11.174, de 16 de agosto de 2022, combinado com o § 1º do 

art. 11 da Portaria Normativa AGU n.º 72, de 7 dezembro de 2022, e considerando o que consta 

no Processo Administrativo n.º 00688000523-2020-26,  

RESOLVE:  

CAPÍTULO I  

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  

Art. 1º Esta Portaria Normativa disciplina a organização e funcionamento das Consultorias 

Jurídicas da União Especializadas Virtuais - e-CJUs.  

CAPÍTULO II  

DA NATUREZA E COMPETÊNCIA  

Seção I  

Das competências comuns  

Art. 2º São competências comuns das e-CJUs:  

I - assessorar os órgãos e autoridades da Administração Federal Direta quanto às matérias de 

competência legal ou regulamentar desses órgãos e autoridades, sem prejuízo da competência 

das Consultorias Jurídicas junto aos Ministérios ou órgãos equivalentes;  

II - analisar processos de contratação por meio de procedimento licitatório ou contratação 

direta;  

III - examinar, prévia e conclusivamente:  

a) os textos de editais de licitação e os respectivos contratos ou instrumentos congêneres a serem 

celebrados e publicados; e  

b) os atos pelos quais se vá reconhecer a inexigibilidade ou decidir a dispensa de licitação;  

IV - fixar a interpretação da Constituição, das leis e dos demais atos normativos quando não 

houver orientação normativa superior ou parecer vinculante;  

V - elaborar estudos jurídicos solicitados pelos órgãos e autoridades assessorados em matéria 

de competências destes órgãos e autoridades;  
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VI - orientar os órgãos e autoridades assessorados, quando for o caso, quanto à forma pela qual 

devam serprestadasinformaçõesecumpridasdecisõesjudiciaisqueasunidadesdaProcuradoria-

GeraldaUniãoentendamprontamente exequíveis;  

VII - atuar em conjunto com os representantes judiciais da União, especialmente quanto ao 

preparo dasteses de defesa da União, quando for o caso;  

VIII - assistir os órgãos e autoridades assessorados no controle interno da legalidade 

administrativa dosatos a serem por eles praticados ou já efetivados;  

IX - estabelecer intercâmbio de informações com outras unidades da Advocacia-Geral da União 

e comunidadesjurídicas de órgãos e instituições da Administração Pública e dos demais 

Poderes; e  

X - zelar pela observância das orientações emanadas dos órgãos de direção da Advocacia-Geral 

da União.  

Seção II  

Das competências específicas  

Art. 3º São competências específicas da e-CJU:  

I - Aquisições: a análise de processos e consultas relativos à aquisição onerosa de bens mediante 

fornecimento único ou parcelado, ainda que a aquisição seja o meio necessário à execução 

direta de outra atividade ou empreendimento do órgão licitante;  

II - Serviços com dedicação exclusiva de mão de obra: a análise de processos e consultas 

relativos à contratação de serviços, exceto os de engenharia, com a disponibilização de 

trabalhadores da empresa nas instalações da administração pública, mesmo nas hipóteses de 

haver fornecimento de bens necessários à execução do serviço.  

III - Serviços sem dedicação exclusiva de mão de obra: a análise de processos e consultas 

relativos à contratação de serviços, exceto os de engenharia, sem a disponibilização de 

trabalhadores da empresa nas instalações da administração pública, mesmo nas hipóteses de 

haver fornecimento de bens necessários à execução do serviço;  

IV - Obras e serviços de engenharia: análise de processos e consultas relativos a contratações 

de obras e serviços de engenharia, comuns ou especiais, que necessitem da participação e do 

acompanhamento dos profissionais cujo exercício das atividades seja fiscalizado pelo Conselho 

Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia ou pelo Conselho de Arquitetura e Urbanismo 

do Brasil, incluindo os serviços vinculados de fiscalização;  

V - Patrimônio: a análise dos processos e consultas que tratem do patrimônio imobiliário da 

União, incluindo os procedimentos de transferência, onerosa ou não, bem como os atos 

antecedentes necessários; e  

VI - Residual a análise de processos e consultas cujo tema não se enquadre nas demais e-CJUs, 

ressalvados os processos relativos à representação extrajudicial e à conciliação, que 

permanecem no âmbito da competência da respectiva Consultoria Jurídica da União no Estado.  
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§ 1º A competência da e-CJU Patrimônio prevista no inciso V do caput inclui a análise de 

processos e consultas que versam sobre:  

I - cessão, permissão, autorização e concessão de uso em todas as suas modalidades, exceto 

cessões de uso para atividades de apoio;  

II - aforamento e concessão de direito real de uso;  

III - compra, venda, doação, permuta, usucapião, sucessão patrimonial, incorporação, reversão, 

registro por apossamento vintenário, transferência e arrendamento ou congênere;  

IV - registro, averbação, inscrição de ocupação e demarcação;e  

V - autorização e regularização de construção, reforma e demolição.  

§ 2º A competência da e-CJU Residual prevista no inciso VI do caput, inclui a análise de 

processos e consultas relativos:  

I - ao regime jurídico do servidor público civil e militar, inclusive:  

a) provimento, vacância, remoção, redistribuição, substituição e cessão;  

b) direitos e vantagens;  

c) regime disciplinar;  

d) seguridade; e  

e) contratação temporária; e  

II - aos demais temas que não se enquadrem nas competências das demais e-CJUs.  

CAPÍTULO III  

DA ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO  

Seção I  

Da estrutura interna  

Art. 4º As e-CJUs têm a seguinte estrutura:  

I - Coordenador;  

II - núcleo jurídico; e  

III - núcleo de apoio administrativo.  

Parágrafo único. O Coordenador da e-CJU poderá constituir, por meio de ato administrativo 

interno, grupos temáticos especializados para atuar em demandas específicas.  
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Seção II  

Das atribuições  

Art. 5º Compete ao Coordenador:  

I - planejar, dirigir, coordenar, supervisionar, orientar, controlar e avaliar as atividades 

desenvolvidas pelas e-CJUs;  

II – solicitar atendimento individualizado da autoridade assessorada ao Consultor Jurídico da 

União no Estado, nos processos de competência da e-CJU, desde que imprescindível;  

III - estabelecer metas e acompanhar o respectivo alcance;  

IV - emitir pronunciamento devidamente fundamentado e com efeito normativo a respeito de 

assuntos em relação aos quais se verifique divergência entre os integrantes das e-CJUs, bem 

como relativamente a outras questões jurídicas quando necessário;  

V - decidir sobre a elaboração e utilização de pareceres referenciais;VI - elaborar ou coordenar 

a elaboração de pareceres parametrizados e referenciais, bem como emitir orientações quanto à 

análise jurídica mínima para sua elaboração;  

VI - coordenar as atividades do núcleo de apoio administrativo da e-CJU;  

VII - autorizar e organizar as férias dos servidores do núcleo de apoio administrativo e dos 

Advogados da União que integrarem núcleo jurídico da e-CJU;  

VII - apresentar relatórios quando solicitados pelo Departamento de Informações Jurídico-

Estratégicas;  

IX - desenvolver outras atividades que lhes sejam atribuídas pelo Consultor-Geral da União;  

X - indicar um Coordenador substituto; e  

XI - promover a divisão de subgrupos de atuação interna da e-CJU.  

§ 1º O Coordenador, que não terá carga de processos, poderá, no interesse do serviço e mediante 

fundamentação, avocar processos antes e depois de distribuídos.  

§ 2º O Coordenador poderá, mediante ato fundamentado, retirar o Advogado da União da 

distribuição, por tempo determinado ou não, com objetivo de colaborar em processo de alta 

complexidade ou em atividades de gestão da e-CJU.  

§ 3º Para os fins do disposto nos incisos IV, V e VI do caput, o Coordenador poderá instituir, 

por meio de ato administrativo interno, câmaras ou grupos de uniformização.  

Art. 6º O Coordenador será substituído, em seus afastamentos e impedimentos legais, pelo 

Coordenador substituto.  

Parágrafo único. Em caso de afastamento legal concomitante do Coordenador e seu Substituto, 

o Coordenador indicará outro membro do núcleo jurídico para responder pela Coordenação da 

e-CJU, devendo ser suspensa a distribuição de processos para o designado no período 

respectivo.  
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Art. 7º O núcleo jurídico é composto por Advogados da União fixados por ato do Consultor-

Geral da União.  

Art. 8º Além das atribuições inerentes ao cargo de Advogado da União, cabe aos integrantes 

das e-CJUs:  

I - manter-se online e disponível por meio dos sistemas de contato institucionais no horário do 

expedienteda Advocacia-Geral da União – AGU;  

II - informar telefones para contato imediato que estejam permanentementeativos e atualizados;  

III - acompanhar diariamente todas as comunicações eletrônicas relacionadas às suas atividades 

funcionaisque lhe forem encaminhadas por qualquer meio disponível;  

IV - participar de reuniões virtuais ou presenciais quando convocado;  

V - cumprir as normas, orientações normativas e entendimentos adotados pela Consultoria 

Geral daUnião, seus Departamentos e pelos Coordenadores das e-CJUs;  

VI - informar à coordenação da e-CJU, de forma fundamentada, quando perceber necessidade 

derevisão de norma, orientação normativa ou entendimento adotados pela Consultoria-Geral 

daUnião, seus Departamentos ou pela respectivaCoordenação;  

VII - documentar reuniões realizadas no bojo do processo a que elas se referirem, sem prejuízo 

daanotação no Número Único de Protocolo próprio de reuniões; e  

VIII - responder às demandas encaminhadas por e-mail da Coordenação da e-CJU no prazo 

máximo de 1 (um) dia útil, se outro não for estabelecido na comunicação.  

Art. 9º Compete ao núcleo de apoio administrativo da e-CJU:  

I - receber das Consultorias Jurídicas da União nos Estados os processos cadastrados no 

SUPER-SAPIENS e efetuar os cadastros internos;  

II - distribuir os processos no SUPER-SAPIENS aos Advogados da União; e  

III - receber as manifestações jurídicas dos Advogados da União e encaminhar para a respectiva 

Consultoria Jurídica da União.  

CAPÍTULO IV  

DO PROCESSO ADMINISTRATIVO  

Seção I  

Do cadastro e distribuição  

Art. 10. Os processos serão protocolados e distribuídos na e-CJU pelo núcleo de apoio 

administrativo.  

Art. 11. Os processos ou documentos recebidos no núcleo de apoio administrativo deverão ser 

cadastrados em sistemas internos de controle e distribuídos aos Advogados, sempre que 

possível, no mesmo dia.  
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Art. 12. A distribuição dos processos se dará:  

I - na ordem cronológica de recebimento;  

II - de forma isonômica e sequencial, obedecendo lista de distribuição organizada em ordem 

alfabética de nomes dos Advogados da União; e  

III - observado o critério compensatório nos casos de prevenção.  

Parágrafo único. O Coordenador poderá criar outros critérios compensatórios no ato de 

distribuição, considerando a relevância do tema, sua complexidade, repercussão ou 

especialidade.  

Seção II  

Da suspensão da distribuição  

Art. 13. A distribuição de processos ao Advogado da União poderá ser suspensa, a critério do 

Coordenador e mediante ato fundamentado, nas hipóteses de desempenho de atividades de 

relevância e complexidade que exijam maior dedicação.  

Art. 14. A distribuição de processos será suspensa nos 05 (cinco) dias úteis imediatamente 

anteriores ao início das férias, desde que usufruída em períodos iguais ou superiores a 05 (cinco) 

dias.  

§ 1º Nas situações de ausências legais programadas superiores a 5 (cinco) dias, será concedido 

o prazo de suspensão de um dia útil.  

§ 2º No caso de interrupção de férias somente será mantido o prazo de suspensão da distribuição 

se usufruídos no mínimo 5 (cinco) dias.  

§ 3º Na hipótese de período inferior a 5 (cinco) dias, além da distribuição normal, o Advogado 

da União receberá a carga processual pertinente ao período de suspensão anterior às férias 

interrompidas.  

§ 4º Não haverá suspensão de distribuição nos dias anteriores aos recessos de fim de ano.  

§ 5º Não haverá a suspensão de distribuição prevista no caput quando:  

I - o período de férias for programado para ser iniciado para a semana subsequente ao período 

previsto para o recesso de ano novo; e  

II - o lapso entre dois períodos de férias for inferior a 10 (dez) dias úteis.  

§ 6º No caso de remoção, a distribuição de processos para o Advogado da União poderá ser 

suspensa nos 5 (cinco) dias úteis imediatamente anteriores ao inicío do exercício no novo órgão.  

§ 7º Não haverá a suspensão de que trata o § 6º, quando a remoção for entre unidades consultivas 

nos Estados da Federação, salvo se o Advogado da União integrar a equipe residente da 

Consultoria Jurídica da União.  
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Seção III  

Da prevenção e distribuição por retorno  

Art. 15. Os processos serão distribuídos por prevenção nas seguintes hipóteses:  

I - nos processos licitatórios em que, após a análise da fase interna da licitação, houver 

impugnação ao edital, oferecimento de defesa e recursos, permanecendo o Advogado da União 

vinculado ao processo até a solução definitiva dos respectivos incidentes;  

II - nos processos administrativos em que houver recurso a ato ou decisão, no qual o Advogado 

da União tenha se manifestado;  

III - nos processos administrativos em que haja análise de aditivos contratuais, nos quais o 

Advogado da União tenha se manifestado quanto à minuta do instrumento convocatório ou do 

contrato; e  

IV - nas situações em que o Advogado da União participou de reunião com o órgão assessorado 

sobre o assunto objeto do assessoramento.  

Art. 16. Os casos de prevenção serão distribuídos pelo núcleo de apoio administrativo 

diretamente ao Advogado da União considerado prevento, observada a lista geral de 

distribuição, e serão computados para fins de distribuição como um novo processo, cabendo ao 

Advogado que receber o processo verificar as situações de prevenção.  

§ 1º Na hipótese de erro na distribuição, caberá ao Advogado, por meio de despacho 

fundamentado e no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, contados da data da distribuição 

realizada no SUPER-SAPIENS, devolver o processo ao núcleo de apoio administrativo para 

redistribuição, sob pena de ficar integralmente responsável pelo processo.  

§ 2º Caso o prazo referido no § 1º seja ultrapassado, a situação de prevenção restará prejudicada 

e o Advogado que recebeu o processo será responsável pela análise e manifestação jurídica.  

§ 3º Se o Advogado que receber o processo, após a aplicação das regras de prevenção, discordar 

do entendimento deverá, em despacho fundamentado, submeter a questão ao Coordenador no 

prazo previsto no § 1º, sob pena de aplicação do disposto no § 2º.  

Art. 17. Os processos serão distribuídos por retorno quando:  

I - retornar após manifestação jurídica solicitando diligências necessárias à instrução 

processual;  

II - houver apresentação de nova consulta solicitando esclarecimento de dúvidas ou questões 

suscitadas em torno do objeto examinado no parecer emitido; e  

III - retornar com a finalidade de observar se foram cumpridas as orientações da manifestação 

jurídica anteriormente proferida.  

Art. 18. Os casos de distribuição por retorno serão distribuídos pelo núcleo de apoio 

administrativo diretamente ao Advogado da União responsável, observado o disposto no art. 

17, e não serão computados para fins de distribuição como um novo processo.  
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Parágrafo único. No caso de afastamento legal do Advogado responsável, o processo será 

distribuído normalmente, observada a lista geral de distribuição.  

Art. 19. Na hipótese de erro na distribuição, caberá ao Advogado da União, por meio de 

despacho fundamentado e no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, contados da data da 

distribuição realizada no Super-Sapiens, devolver o processo ao núcleo de apoio administrativo 

para redistribuição, sob pena de ficar integralmente responsável pelo processo.  

Seção IV  

Da distribuição no caso de licenças  

Art. 20. No caso de licenças superiores a 5 (cinco) dias, os processos em carga com o Advogado 

da União deverão ser redistribuídos pela Coordenação, salvo se o Advogado solicitar 

formalmente à Coordenação a permanência dos processos em sua carga.  

Parágrafo único. A redistribuição de processos na hipótese do caput será compensada mediante 

a distribuição de, no mínimo, 1 (um) processo extra, por rodada, após o término da licença.  

Seção V  

Dos prazos  

Art. 21. Fica estabelecido o prazo máximo de 15 (quinze) dias, nos termos do art. 42 da Lei 

9.784, de 29 de janeiro de 1999, para a análise e manifestação da e-CJU, contados a partir do 

primeiro dia útil subsequente ao recebimento do processo pelo núcleo de apoio administrativo.  

Parágrafo único. O Advogado da União terá o prazo de 13 (treze) dias para análise e 

manifestação, contados a partir da data da distribuição até a abertura de tarefa no Super-Sapiens 

para o núcleo de apoio administrativo da e-CJU.  

Seção VI  

Da aprovação dos processos  

Art. 22. Os pareceres, notas, informações e cotas não serão objeto de obrigatória aprovação pelo 

Coordenador.  

Parágrafo único. O Coordenador poderá avocar e não aprovar total ou parcialmente 

manifestação jurídica emitida, inclusive procedendo a ajustes, mediante ato fundamentado.  

Art. 23. Compete aos Advogados da União determinar a devolução dos processos a eles 

distribuídos para análise jurídica aos respectivos órgãos consulentes, por meio de abertura de 

tarefa no Super-Sapiens ao núcleo de apoio administrativo.  

Seção VII  

Da uniformização de entendimentos  

Art. 24. Verificada questão jurídica sobre a qual existam entendimentos contraditórios no 

âmbito da e-CJU ou considerada relevante, o Coordenador instaurará procedimento de 

uniformização.  
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Art. 25. Caberá ao Coordenador coletar os precedentes que tratem do tema e elaborar parecer 

normativo que deverá conter:  

I - relatório expondo os posicionamentos porventura existentes na e-CJU e nas demais unidades 

consultivas da Advocacia-Geral da União, com a devida menção às fontes jurisprudenciais e 

doutrinárias que os fundamenta;  

II - análise dos posicionamentos identificados e apresentação de estudo sobre a questão e 

conclusão indicando qual o posicionamento mais adequado; e  

III - proposta de orientação normativa, se for o caso.  

Seção VIII  

Do pedido de reconsideração de manifestação jurídica  

Art. 26. O pedido de reconsideração da manifestação jurídica pelo órgão assessorado deverá ser 

distribuído ao Advogado da União subscritor da manifestação.  

Parágrafo único. No caso de férias ou ausência legal do Advogado subscritor, o pedido de 

reconsideração deverá ser distribuído à Coordenação.  

Art. 27. Quando o Advogado da União subscritor não acolher o pedido de reconsideração da 

manifestação jurídica, o processo deverá ser submetido à Coordenação.  

Seção IX  

Das manifestações jurídicas referenciais  

Art. 28. As questões jurídicas que envolvam matérias idênticas e recorrentes na produção 

jurídica da e-CJU, com atividade jurídica restrita à verificação do atendimento das exigências 

legais a partir da simples conferência de documentos, poderão ser definidas como objeto de 

manifestação jurídica referencial.  

§ 1º Para a elaboração de manifestação jurídica referencial, o volume de processos deve 

impactar, justificadamente, a atuação da e-CJU.  

§ 2º Para a manifestação jurídica referencial de que trata o caput, será observado o procedimento 

previsto na Seção VII desta Portaria Normativa.  

Art. 29. Os processos que tenham por objeto questão já analisadas em manifestação jurídica 

referencial estão dispensados de análise individualizada pela e-CJU, desde que a área técnica 

ateste, de forma expressa, que o caso concreto se amolda aos termos da citada manifestação.  

Parágrafo único. A e-CJU disponibilizará modelo de atestado de adequação do objeto do 

processo com o parecer referencial.  

CAPÍTULO V  

DA MARCAÇÃO DE FÉRIAS E RECESSO DE ANO NOVO  

Art. 30. A marcação e remarcação de férias será efetivada mediante aprovação do Coordenador, 

sendo que o número total de Advogados da União e servidores administrativos em férias não 
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deverá ultrapassar o limite de 35% (trinta e cinco por cento) da equipe, salvo autorização 

expressa do Coordenador.  

§ 1º O percentual de que trata o caput incidirá de forma independente ao efetivo de servidores 

administrativos e Advogados da União.  

§ 2º Caso o percentual estabelecido resulte em número fracionado, o número de afastamentos 

permitidos corresponderá ao primeiro número inteiro superior ao calculado.  

§ 3º No caso de os pedidos de marcação inicial de férias do exercício ultrapassarem o limite 

previsto no caput, deverão ser adotadas as seguintes medidas sequenciais:  

I - limitação da marcação de férias a 12 (doze) dias por Advogado da União ou servidor, no 

período em que o número de interessados ultrapassar o limite;  

II - preferência de férias do Advogado da União ou servidor que tenha filho em idade escolar;  

III - preferência do Advogado da União ou servidor que não tenha usufruído o período em anos 

anteriores; e  

IV - sorteio para determinação da preferência na escolha de datas, caso as medidas previstas 

nos incisos I e II não sejam suficientes para atender à demanda e não se obtenha um consenso 

entre os interessados.  

Art. 31. Na marcação de recesso de fim de ano, é necessário que Advogado da União esteja 

disponível em, pelo menos, um dos períodos.  

CAPÍTULO VI  

DISPOSIÇÕES FINAIS  

Art. 32. O disposto nesta Portaria Normativa não exclui a aplicação de outros atos normativos 

editados pela Advocacia-Geral da União.  

Art. 33. Os casos omissos serão decididos pelo Consultor-Geral da União.  

Art. 34. Ficam revogadas:  

I - a Portaria E-CJU/RESIDUAL/CGU/AGU n.º 1, de 17 de Julho de 2020;  

II - a Portaria E-CJU/ENGENHARIA/CGU/AGU n.º 1, de 2 de julho de 2020;  

III - a Portaria E-CJU/SSEM/CGU/AGU n.º 1, de 21 de julho de 2020;  

IV - a Portaria e-CJU/Patrimônio/CGU/AGU n.º 1, de 20 de julho de 2020;  

V - a Portaria e-CJU/Aquisições/CGU/AGU n.º 1 de 20 de julho de 2020; e  

VI - a Portaria e-CJU/SCOM/CGU/AGU n.º 1, de 17 de julho de 2020.  

Art. 35. Esta Portaria Normativa entra em vigor na data de sua publicação.  

ARTHUR CERQUEIRA VALÉRIO 
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ANEXO D – Portaria Normativa AGU n.º 83, de 27 de janeiro de 2023 

Estabelece procedimentos administrativos para a atuação da Subconsultoria-Geral da União de 

Gestão Pública na consultoria e no assessoramento jurídicos das matérias não relacionadas às 

atividades finalísticas dos órgãos que enumera. 

O ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO, no uso das atribuições que lhe confere o art. 4º, incisos 

I e XVIII, da Lei Complementar n.º 73, de 10 de fevereiro de 1993, tendo em vista o disposto 

nos incisos I e III do art. 31 do Anexo I do Decreto n.º 11.328, de 1º de janeiro de 2023, e o que 

consta do Processo Administrativo n.º 00688.000141/2023-45, resolve: 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1º Esta Portaria Normativa estabelece procedimentos administrativos para a atuação da 

Subconsultoria-Geral da União de Gestão Pública na consultoria e no assessoramento jurídicos 

das matérias não relacionadas às atividades finalísticas das Consultorias Jurídicas junto aos 

Ministérios, com o objetivo de:  

I - uniformizar a atuação consultiva;  

II - promover a padronização das manifestações jurídicas; e  

III - aumentar a eficiência administrativa.  

Parágrafo único. O disposto no caput aplica-se também às atividades não finalísticas da 

Advocacia-Geral da União, das Assessorias Jurídicas e dos demais órgãos da administração 

direta do Poder Executivo no Distrito Federal.  

Art. 2º Para fins desta Portaria Normativa, considera-se: 

I - Consultoria Jurídica: órgão de execução da Advocacia-Geral da União junto aos Ministérios; 

II - Assessoria Jurídica: órgão de execução da Advocacia-Geral da União junto a órgão da 

Administração Direta do Poder Executivo Federal cuja legislação utilize essa denominação; 

III - equipe consultiva de trabalho virtual: unidade de distribuição de trabalho que tem por 

objetivo dotar as Diretorias da Subconsultoria-Geral da União de Gestão Pública de capacidade 

técnica e operacional, para o desempenho das atribuições regimentais estabelecidas no art. 31 

do Anexo I do Decreto n.º 11.328, de 1º de janeiro de 2023;  

IV - Consultor Jurídico: Chefe das Consultorias Jurídicas;V - Chefe de Assessoria: titular da 

chefia de assessoria jurídica;  

VI - licitações não finalísticas: licitações necessárias ao desempenho de atividades-meio dos 

órgãos da Administração Pública.  
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CAPÍTULO II PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS PARA A ATUAÇÃO DA 

SUBCONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO DE GESTÃO PÚBLICA 

Art. 3º Os Advogados da União lotados ou em exercício nos órgãos jurídicos previstos no art. 

1º integrarão as equipes consultivas de trabalho virtual das Diretorias da Subconsultoria-Geral 

da União de Gestão Pública. 

Parágrafo único. A alocação dos Advogados da União nas equipes consultivas de trabalho 

virtual será realizada mediante critérios de especialidade técnica e supremacia do interesse 

público.  

Art. 4º Não ocorrerá mudança de lotação dos Advogados da União em exercício na 

Subconsultoria-Geral da União de Gestão Pública, que passarão a desempenhar, exclusiva e 

virtualmente, as atividades consultivas nas respectivas equipes de trabalho virtual.  

Art. 5º Compete às equipes consultivas de trabalho virtual a análise de processos e consultas 

relativas às áreas não finalísticas dos órgãos jurídicos previstos no art. 1º nas seguintes 

especialidades:  

I - licitações para o desempenho de atividades-meio dos órgãos da Administração Pública, com 

o objetivo de promover aquisições e contratações de serviços e obras;  

II - contratos administrativos para o desempenho de atividades-meio dos órgãos da 

Administração Pública, com o objetivo de promover aquisições e contratações de serviços e 

obras;  

III - contratação direta para o desempenho de atividades-meio dos órgãos da Administração 

Pública, com o objetivo de promover aquisições e contratações de serviços e obras;  

IV - matéria de pessoal, excluída a matéria disciplinar; e  

V - patrimônio público. 

§ 1º As manifestações jurídicas exaradas no âmbito das equipes consultivas de trabalho virtual, 

que já tenham sido objeto de padronização, serão aprovadas pelos Coordenadores-Gerais da 

Subconsultoria-Geral da União de Gestão Pública e remetidas diretamente aos Chefes dos 

órgãos jurídicos previstos no art. 1º, para fins de apreciação conclusiva. 

§ 2º As manifestações exaradas no âmbito das equipes consultivas de trabalho virtual, que não 

tenham sido objeto de padronização ou que possuam caráter estratégico, serão aprovadas pelos 

Coordenadores-Gerais e pelos Diretores da Subconsultoria-Geral da União de Gestão Pública 

e remetidas diretamente aos Chefes dos órgãos jurídicos previstos no art. 1º, para fins de 

apreciação conclusiva.  

§ 3º Os Diretores poderão dispensar aprovação das manifestações jurídicas produzidas no 

âmbito da Subconsultoria-Geral da União de Gestão Pública para maior eficiência e melhor 

desempenho das atividades consultivas desenvolvidas.  

§ 4º O rol de especialidades de que trata o caput é taxativo e o disposto nesta Portaria Normativa 

não se aplica aos processos e consultas que disserem respeito às demandas:  

I - finalísticas; 
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II - judiciais; 

III - de representação extrajudicial; 

IV - de conciliação; 

V - de processos administrativos correicionais, exceto os relativos aos servidores técnico-

administrativos da Advocacia-Geral da União; e  

VI - do Ministério das Relações Exteriores que produzam impacto ou que sejam executadas 

total ou parcialmente no exterior. 

§ 5º As demandas previstas no § 4º que forem encaminhadas à Subconsultoria-Geral da União 

de Gestão Pública serão imediatamente devolvidas ao órgão de origem. 

§ 6º Transcorrido o prazo de cinco dias úteis do recebimento da demanda no Setor de Protocolo, 

a Subconsultoria-Geral da União de Gestão Pública assumirá a responsabilidade pela 

elaboração da manifestação consultiva, adotando-se os fluxos previstos neste artigo.  

Art. 6º Para fins de fixação da competência disposta no art. 5º, consideram-se como 

contratações para o desempenho de atividades-meio aquelas diretamente relacionadas às 

atividades comuns dos órgãos da Administração Direta do Poder Executivo Federal, que 

apoiam o desempenho de suas atividades institucionais, tais como: 

I - fornecimento de combustíveis, energia elétrica, água, esgoto e serviços de telecomunicação; 

II - as atividades de conservação, limpeza, segurança, vigilância, transportes, informática, 

copeiragem, recepção, reprografia, telecomunicações e manutenção de prédios, equipamentos 

e instalações, observado o disposto no Decreto n.º 9.507, de 21 de setembro de 2018; 

III - realizações de congressos e eventos, serviços de publicidade, serviços gráficos e editoriais; 

IV - aquisição de bens, locação e reformas de imóveis; 

V - serviços de engenharia e obras que não correspondam à atuação finalística do órgão 

assessorado; e VI - manutenção e locação de veículos, máquinas e equipamentos. 

Art. 7º A uniformidade de posicionamento jurídico constitui postulado fundamental de todos 

os órgãos e unidades da Consultoria-Geral da União. 

§ 1º O conflito de entendimento existente entre as Diretorias da Subconsultoria-Geral da União 

de Gestão Pública e as Consultorias Jurídicas junto aos Ministérios, as Assessorias Jurídicas e 

entre os demais órgãos da Consultoria-Geral da União, suscitado pelo respectivo Diretor, 

Consultor ou Assessor Jurídico, serádefinitivamente solucionado, no prazo máximo de trinta 

dias, a partir do momento em que o processo esteja integralmente instruído pelo Departamento 

de Coordenação e Orientação dos Órgãos Jurídicos, da Consultoria-Geral da União. 

§ 2º Até o pronunciamento definitivo do Departamento de Coordenação e Orientação dos 

Órgãos Jurídicos prevalece o entendimento do órgão demandante.  
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Art. 8º A Consultoria Jurídica junto ao Ministério da Defesa e as Consultorias Jurídicas- 

Adjuntas junto aos Comandos da Marinha, do Exército e da Aeronáutica permanecerão 

realizando os processos e consultas da área meio dos respectivos órgãos. 

Art. 9º As Consultorias e Assessorias Jurídicas junto às Secretarias vinculadas à Presidência da 

República permanecerão realizando os processos e consultas da área meio dos respectivos 

órgãos. 

Art. 10. Os integrantes das equipes consultivas de trabalho virtual e os Coordenadores-Gerais 

das Diretorias da Subconsultoria-Geral da União de Gestão Pública poderão desempenhar suas 

atribuições em teletrabalho.  

§ 1º O membro da equipe que optar pelo trabalho presencial deverá apresentar manifestação 

expressa submetida à Chefia do órgão de lotação, que adotará as providências necessárias para 

disponibilizar a estrutura física e tecnológica no âmbito da respectiva unidade. 

§ 2º Os Coordenadores-Gerais das Diretorias da Subsconsultoria-Geral da União de Gestão 

Pública deverão comparecer quando da formulação de convites para participação de reuniões e 

assessoramento jurídico de forma presencial.  

Art. 11. Caberá ao Advogado da União que integrar as equipes consultivas de trabalho virtual, 

nos processos e consultas a ele distribuídos, realizar todos os atos jurídicos e administrativos 

usuais inerentes à função de consultoria e assessoramento jurídicos, tais como:  

I - a formulação de pedidos de diligências; 

II - a atuação em processos com prazos ordinários e urgentes; 

III - a realização ou a participação em reuniões que possam ser realizadas a distância; e 

IV - a responsabilização pela interlocução com as áreas técnicas demandantes, acompanhada 

da respectiva ciência ao seu Coordenador-Geral.  

Parágrafo único. As reuniões presenciais para os integrantes das equipes consultivas de trabalho 

virtual deverão ser utilizadas quando imprescindíveis e comunicadas, no prazo a ser definido 

pelo Coordenador-Geral respectivo. 

Art. 12. Sem prejuízo das atribuições inerentes ao cargo de Advogado da União, cabe aos 

integrantes das equipes consultivas de trabalho virtual: 

I - manter-se disponível por meio dos sistemas de contato institucionais no horário do 

expediente da Advocacia-Geral da União e informar telefones para contato imediato que 

estejam permanentemente ativos e atualizados;  

II - acompanhar diariamente todas as comunicações eletrônicas relacionadas às suas atividades 

funcionais que lhe forem encaminhadas por qualquer meio disponível; 

III - participar de reuniões virtuais ou presenciais, conforme o caso, quando convidado; 

IV - cumprir as normas, orientações normativas e entendimentos adotados pela Advocacia-

Geral da União, em especial, as da Consultoria-Geral da União, seus Departamentos e 

Diretorias, incluindo as orientações quanto à análise jurídica mínima;  
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V - fundamentar adequadamente e informar às Coordenações-Gerais das Diretorias da 

Subconsultoria-Geral da União de Gestão Pública quando verificar a necessidade de revisão de 

alguma norma, orientação normativa ou entendimento adotados pela Advocacia-Geral da 

União, em especial, as da Consultoria-Geral da União, seus Departamentos, Diretorias e 

Coordenações-Gerais; 

VI - documentar reuniões realizadas no bojo do processo a que elas se referirem, sem prejuízo 

da anotação no NUP próprio de reuniões; e  

VII - responder às demandas encaminhadas por e-mail, no prazo estabelecido na comunicação. 

Art. 13. A Subconsultoria-Geral da União de Gestão Pública deverá arquivar em processo 

administrativo próprio, aberto exclusivamente para esse fim, as manifestações de 

uniformização e parametrização elaborados, bem como alimentar a respectiva página na 

intranet.  

Art. 14. Compete aos Chefes dos órgãos jurídicos previstos no art. 1º quanto às atividades da 

Subconsultoria-Geral da União de Gestão Pública:  

I - orientar as atividades do setor de protocolo e distribuição dos seus órgãos para o 

encaminhamento dos processos à Subconsultoria-Geral da União de Gestão Pública por meio 

do Sistema AGU de Inteligência Jurídica - Sapiens; 

II - adotar as providências administrativas necessárias para disponibilizar o acesso integral ao 

processo administrativo subjacente à consulta no Sistema SEI; 

III - indicar à autoridade assessorada nos processos encaminhados para a Subconsultoria-Geral 

da União de Gestão Pública, que o assessoramento jurídico ocorrerá por meio desta unidade, 

sem prejuízo da participação de integrante do seu órgão jurídico, quando necessário; 

IV - selecionar os processos que devem ser encaminhados à Subconsultoria-Geral da União de 

Gestão Pública; e  

V - desenvolver outras atividades que lhes sejam atribuídas pelo Consultor-Geral da União. 

Art. 15. Caberá ao setor de protocolo e distribuição dos órgãos jurídicos previstos no art. 1º, 

quanto aos autos que deverão ser encaminhados à Subconsultoria-Geral da União de Gestão 

Pública, receber documentos e processos administrativos, digitalizá-los quando necessário, e 

promover os cadastros internos no Sapiens. 

CAPÍTULO III 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 16. Para fins de fixação da competência disposta no art. 5º, compete às equipes consultivas 

de trabalho virtual das Diretorias da Subconsultoria-Geral da União de Gestão Pública as 

atividades de consultoria e assessoramento jurídicos formulados pela unidade consulente, a 

partir da vigência desta Portaria Normativa, salvo situações excepcionais devidamente 

justificadas e serem avaliadas pela Subconsultoria-Geral da União de Gestão Pública.  

Art. 17. Aplicam-se as disposições desta Portaria Normativa aos membros do quadro 

suplementar da Advocacia-Geral da União, previstos no art. 46 da Medida Provisória n.º 2.229-
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43, de 6 de setembro de 2001, lotados, na data da publicação desta Portaria Normativa, nas 

Consultorias e Assessorias Jurídicas e que estejam em Coordenações que tratem de matéria não 

finalística do órgão assessorado. 

Art. 18. Ato do Consultor-Geral da União poderá alterar ou incluir nomes de Advogados da 

União nas equipes consultivas de trabalho virtual. 

Art. 19. O Regimento Interno da Consultoria-Geral da União disciplinará a atuação e 

funcionamento da Subconsultoria-Geral da União de Gestão Pública. 

Art. 20. O Consultor-Geral da União resolverá os casos omissos e poderá expedir instruções 

complementares a esta Portaria Normativa. 

Art. 21. Esta Portaria Normativa entra em vigor em 1º de fevereiro de 2023. 

 

JORGE RODRIGO ARAÚJO MESSIAS 


